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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo investigar se a adoção de documentos eletrônicos, uma

realidade cuja obrigatoriedade é crescente no Brasil, é acompanhada por uma redução nos

custos de conformidade das empresas. O autor buscou o referencial teórico em várias áreas do

conhecimento:  no  Direito  Tributário  e  no  Direito  Civil,  na  Matemática  Aplicada,  na

Tecnologia da Informação e, por fim, na Contabilidade. Do Direito Civil vieram os conceitos

de documento, que juntamente com conceitos de Matemática e de Teoria da Informação

permitem construir a noção de Documento Eletrônico. Do Direito Tributário vieram as noções

relativas aos tributos no ordenamento brasileiro, e as suas obrigações associadas (principal e

acessórias). Da Contabilidade buscaram-se as definições de custos de conformidade e de

transação, de forma que se pudesse avaliar quanto custa para uma empresa ser conforme com

as obrigações tributárias acessórias brasileiras, especialmente no que tange ao uso de

documentos  fiscais  eletrônicos.  O  estudo  foi  circunscrito  na  Nota  Fiscal  Eletrônica,  que  no

Brasil deve ser utilizada em operações de circulação de mercadorias em substituição à Nota

Fiscal Modelo 1 ou 1-A, documento tradicional que existe há décadas no Brasil. Buscaram-se

informações quantitativas com empresas brasileiras, e a conclusão final é que existem

evidências que justificam a afirmação de que o uso de documentos eletrônicos é mais barato

que o uso de documentos em papel, mediante a comparação entre os custos de transação

associados com a Nota Fiscal Modelo 1 ou 1-A e com a Nota Fiscal Eletrônica.



ABSTRACT

This study aims to investigate whether the adoption of electronic documents, a reality whose

obligation is growing in Brazil, is accompanied by a reduction on the compliance costs. The

author searched theoretical references in several areas: in Tax Law and Civil Law, in Applied

Mathematics, in Information Technology, and finally, in Accounting. From Civil Law came

the concepts of document, which together with concepts of Mathematics and Information

Theory allow the construction of the notion of an Electronic Document. From Tax Law came

the concepts relating to taxes in the Brazilian legal system, and their associated obligations

(principal and accessory). In Accounting were sought definitions of compliance and

transaction costs so that it was possible to assess how much it costs for a company to comply

with the accessory tax obligations in Brazil, especially in regard to the use of electronic tax

documents. The study was limited in the Electronic Invoice (Nota Fiscal Eletrônica) that in

Brazil can be used in operations of movement of goods in lieu of the traditional document that

traditionally has existed for decades in Brazil, the Nota Fiscal Modelo 1 or 1-A. Quantitative

information was researched with Brazilian companies, and the final conclusion is that there is

evidence that justify the assertion that the use of electronic documents is cheaper than using

paper documents, by comparing the transaction costs associated with the Note Fiscal Model 1

or 1-A and the Electronic Invoice.
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1 INTRODUÇÃO

O uso de documentos fiscais eletrônicos reduz as despesas das empresas ou simplesmente

substitui  as  despesas  com  papel  por  outros  gastos  com  Tecnologia  da  Informação  e

Comunicação?

A busca da resposta introduz uma série de novas perguntas, especialmente em função das

particularidades brasileiras.

Cumprir obrigações tributárias acessórias é um dentre os vários custos de conformidade a que

as empresas estão sujeitas. A questão mais imediata que se impõe é: como se pode medir de

forma objetiva a despesa provocada por este custo de conformidade específico?

Inicialmente, conforme muito se comenta tanto nos meios de comunicação de massa quanto

nos  ambientes  profissionais  e  acadêmicos,  o  Sistema  Tributário  Brasileiro  é  de  uma

complexidade considerável. Contribuem para essa complexidade não somente a existência

simultânea de três esferas distintas de poder tributante (Federal, Estadual e Municipal), mas

também a multiplicidade de espécies tributárias: Impostos, Taxas, Contribuições Sociais e

Parafiscais, e assim por diante.

Cada uma destas espécies tributárias carrega consigo uma série de exigências.

O Código Tributário Nacional (CTN) (BRASIL 1966) define que o poder tributante é o

Sujeito Ativo da obrigação tributária, enquanto o contribuinte – seja este pessoa física ou

jurídica – é o Sujeito Passivo desta obrigação. O CTN também divide a obrigação tributária
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em principal, que é a obrigação de pagar o tributo, e acessórias, que são todas as demais

normas que devem ser seguidas pelos sujeitos passivos para permitir que o Fisco verifique se

a obrigação principal foi cumprida de maneira correta.

Este trabalho tem a finalidade de investigar quais os impactos que as novidades introduzidas

nos  últimos  anos  pelo  Fisco,  ao  desmaterializar  as  Obrigações  Acessórias  (OA),  trouxeram

para os custos de conformidade das empresas brasileiras, focando especificamente na adoção

da nota fiscal eletrônica.

A pesquisa teve por meta investigar se o uso de documentos fiscais eletrônicos reduz as

despesas das empresas, quando comparado ao uso tradicional de documentos em papel. Como

subproduto foi desenvolvido um método objetivo de medir estas despesas que permitisse a

comparação entre empresas de diferentes tipos e portes.

O referencial teórico visa a:

a) Descrever as obrigações tributárias analisadas na pesquisa. Inicialmente foi analisado o

Sistema Tributário Brasileiro, identificando os diferentes tributos e espécies tributárias,

bem como as obrigações tributárias a que estão sujeitas as empresas brasileiras. Esta

identificação também descreveu as novidades eletrônicas envolvendo a escrita fiscal e os

documentos fiscais, mostrando, eventualmente, os seus paralelos e as suas discordâncias

com o tradicional modelo baseado no papel;

b) Conceituar  documento,  salientando  as  semelhanças  e  diferenças  entre  documento  em

papel e documento eletrônico, e aplicando estes conceitos aos documentos fiscais;

c) Conceituar Custos de Conformidade (CC), dentro de uma perspectiva contábil: O estudo

foi circunscrito através da conceituação de custos de transação e, dentro destes, o

subconjunto que são os custos de conformidade; e
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d) Identificar os custos de transação associados com os tributos: Resgataram-se as obrigações

tributárias a que estão sujeitas as empresas brasileiras e o foram descritos os seus

relacionamentos, do ponto de vista do Sujeito Passivo, com os custos de conformidade das

empresas, de forma a identificar quais são os custos de transação associados a estas

obrigações.

O capítulo que trata da metodologia:

a) Define uma forma objetiva de medir os CC: Uma vez determinados quais são os custos de

transação que se pode conceituar como sendo os custos de conformidade incorridos pela

empresa para o cumprimento de OA, foi preciso formalizar como podem ser medidos

estes custos. Especificamente, foram medidos os CC relacionados com o cumprimento de

obrigações tributárias, e foram definidos instrumentos de coleta de dados que foram

utilizados para levantar, junto a empresas brasileiras, os valores destes custos; e

b) Define uma metodologia para avaliar os CC: Depois de medidos, foi determinado quanto

os CC representam para a empresa, expressando-se objetivamente os custos medidos em

relação à sua receita bruta (em quanto o resultado é diminuído porque existem estes

custos).

Tendo-se definido os instrumentos de coleta de dados e como estes dados serão avaliados, foi

realizada a investigação propriamente dita, que tratou de (i) buscar informações junto a

empresas brasileiras, e (ii) compilar e analisar estes dados, visando a testar se a adoção da

Nota Fiscal Eletrônica reduz as despesas das empresas. Foi feita a suposição que os custos de

conformidade para o cumprimento de obrigações tributárias acessórias utilizando-se

documentos eletrônicos sejam menores do que utilizando-se documentos em papel.
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1.1 Impostos Sobre Operações com Mercadorias

O objeto de uma empresa – indústria, comércio ou serviço, e todas as suas respectivas

subdivisões – determina os tipos de operação que pratica e, em consequência, quais os fatos

geradores de impostos que ocorrem em razão da prática destas operações.

Evidentemente é enorme o campo de estudo, se considerados todos os tipos de tributos e

todos  os  tipos  de  empresa.  Por  este  motivo,  o  presente  estudo  se  restringiu  a  operações  de

circulação mercadorias e, claro, àquelas empresas que praticam tais operações.

Escolher limitar o estudo a operações com mercadorias remete a estudar apenas dois tributos

ou, mais especificamente, dois impostos: o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Prestação de Serviços de Comunicações e Transportes Intermunicipais e Interestaduais

(ICMS)  e  o  Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  (IPI),  e  permite  focar  a  atenção  da

pesquisa em aspectos que são comuns a diversos tipos de empresas, independente de seu

porte, localização geográfica ou, ainda, tipo de mercadoria com que operam.

Por ser de competência estadual, o ICMS possui 27 legislações distintas – ainda que

extremamente semelhantes em sua essência. Embora estas legislações sejam em boa parte

semelhantes ou até iguais, o sistema tributário ainda deixa margem de manobra para a

concessão de benefícios fiscais de diversas formas e naturezas, em uma competição tributária

que acaba se transformando em guerra fiscal. Estes aspectos sempre se referem a benefícios

para uma empresa específica ou para um conjunto pequeno e específico de empresas, e

dificilmente envolvem OA. Portanto, os aspectos referentes à guerra fiscal não foram

abordados pela presente pesquisa, senão de maneira tangencial na subseção 2.2.4.
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1.2 Notas Fiscais

Limitar  o  estudo  ao  campo  do  IPI  e  do  ICMS  ainda  é  pouco,  pois  estes  dois  impostos  são

extremamente  complexos.  Esta  complexidade  advém  principalmente  de  três  fatores:  (i)  o

princípio constitucional da não comutatividade, compensando-se o que for devido em cada

operação com o montante cobrado nas anteriores, (ii) os benefícios concedidos pelos entes

tributantes (isenções e reduções de base de cálculo, quer sejam ou não produtos da guerra

fiscal) e (iii) pelo fato de, como já comentado há pouco, o ICMS possuir 27 legislações

distintas.

Ao conjunto de OA constituído pela emissão de documentos fiscais, escrituração de livros e

prestação periódica de informações é dado o nome de Escrita Fiscal, cobrindo um extenso

leque de documentos. Dentre estes, são documentos eletrônicos que se aplicam ao ICMS e ao

IPI:  a  Nota  Fiscal  Eletrônica  (NF-e),  o  Conhecimento  de  Transporte  Eletrônico  (CT-e)  e  a

Escrita Fiscal Digital (EFD).

Com o objetivo de se reunir (i) um universo estatisticamente válido de empresas, (ii) um tipo

de documento comum, independente do tipo de empresa, neste universo e (iii) a possibilidade

de uma série histórica cobrindo vários meses, foi escolhido focar a presente pesquisa na NF-e.
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1.3 Documento Eletrônico Reduz Custos?

O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) é composto por vários subprojetos. Entre

as premissas – e promessas – destes projetos do Poder Público encontra-se a afirmativa que a

sua adoção traria benefícios substanciais para as empresas, especificamente na forma de

redução de despesas.

Implícito nesta redução de despesas está o aumento do lucro, pois reduzir o custo de cumprir

as OA significa aumentar na mesma escala o resultado líquido da empresas.

Não menos importante, reduzir estes CC também significa diminuir o tamanho do ‘ralo’ legal

por onde escoem os recursos da sociedade no famoso custo tributário, que se encontra perto

de 40 % do PIB brasileiro (BERTOLUCCI 2005, p. 11, VILELA 2010) e, como produto

disto, reduzir o tão discutido custo Brasil. Por outro lado, é importante que os contribuintes

estimem seus CC, porque o desempenho da economia de um país é dramaticamente afetado

pelo nível de complexidade da legislação tributária (MOODY, WARCHOLIK e HODGE

2005).

Assim, é importante encontrar evidências de que seja sustentável a afirmativa de que o uso de

Documentos Fiscais Eletrônicos (DFE) reduz os CC, seja pelo foco de quem empreendeu –

mesmo que este empreendedor seja a própria sociedade – e teria condições de receber um

maior retorno pelo mesmo capital investido, seja pelo foco da sociedade brasileira, a qual teria

encontrado um meio de ser mais competitiva no foro globalizado.

Por outro lado, incontáveis empresas que ainda não foram alcançadas pela obrigatoriedade de

adoção de algum tipo de DFE se perguntam como podem saber se devem enfrentar o custo de

oportunidade de investir voluntariamente nesta forma de escrita.
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Portanto, proporcionar a estas empresas uma ferramenta objetiva de fazer esta avaliação

permitirá que identifiquem com mais segurança se este investimento é mais ou menos

vantajoso para seus interessados1 que outros que competem pelo mesmo recurso.

Uma questão normalmente não enfrentada é que pode não ser economicamente vantajoso usar

DFE. A identificação dos componentes que integram o custo do uso dos DFE pode levar à

conclusão de que existem tipos de negócio, ou porte de empresa, ou uma combinação de

ambos,  em  que  é  melhor  usar  o  tradicional  registro  documental  em  papel.  Este  tipo  de

comprovação pode ser utilizado pelas empresas para argumentar com o Poder Público no

sentido de que, nestes casos, deve-se pensar em dispensar uma eventual obrigatoriedade do

uso de DFE.

A metodologia descrita poderá também ser utilizada para comparar custos com empresas de

outros países, pois se trata de comparar de maneira objetiva aspectos bem definidos dos custos

de transação.

Muitos usos podem ser dados, desde subsidiar decisão de empresas multinacionais sobre onde

se consegue melhores retornos por capital investido, passando por decidir se, em um

determinado país onde o uso de DFE é opcional, existe vantagem em fazê-lo, até o próprio

governo pensar, entre maneiras diversas de criar obrigatoriedades de uso, qual a que será mais

benéfica para o país.

1 Palavra aqui utilizada como tradução de stakeholders, conforme tem sido aceito na literatura contábil brasileira.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Este capítulo aborda o referencial teórico que embasou a pesquisa, envolvendo princípios de

Direito  Tributário,  o  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital  (SPED)  e  conceitos  de

Contabilidade Gerencial, em especial da Contabilidade de Custos. Após um panorama sobre a

pesquisa brasileira relacionada com documentos fiscais eletrônicos serão apresentados:

– Aspectos do Sistema Tributário Brasileiro, descrevendo-se os tipos de tributos e de
obrigações acessórias do Sistema Tributário Brasileiro, agregando-se, também, uma visão
do ambiente de cooperação fiscal vivido no Brasil no passado recente, que conduziu ao
surgimento do SPED;

– Uma  discussão  sobre  os  requisitos  para  que  algo  seja  considerado  documento,  e  as
diferenças entre documentos em papel e documentos eletrônicos;

– O SPED, seus subprojetos e, de forma especial, a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e seu
impacto nos processos das empresas; e

– Custos de Conformidade, vistos como Custos de Transação.

2.1 Documentos Fiscais Eletrônicos e a Literatura

Já em 1980 Silva (p. 126) apontava que a “legislação foi, na verdade, uma das grandes

responsáveis pelo comportamento contábil brasileiro, atuando através da inserção de práticas

e procedimentos em textos legais, tornando-os obrigatórios, quando derivados da legislação

comercial, ou, servindo de parâmetros e limites, quando constantes da legislação fiscal”. No

início deste ano de 2010 se podem identificar vários trabalhos de pesquisa neste tema, nas

diversas etapas do ensino formal, embora as publicações ainda sejam escassas.
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Bertolucci em suas obras Uma contribuição ao estudo da incidência dos Custos de

Conformidade às leis e disposições tributárias: um panorama mundial e pesquisa dos custos

das companhia de capital aberto no Brasil (2001), Quanto custa pagar tributos (2003) e O

custo de Administração dos Tributos Federais no Brasil: Comparações (2005) aborda o

assunto dos custos de conformidade do ponto de vista de custo Brasil, destacando “a

importância dos custos de conformidade” e expressando sua preocupação com o

desenvolvimento de políticas públicas com o objetivo de “reduzir ao mínimo o desperdício de

recursos do país” (BERTOLUCCI 2003, p. 148).

Duarte faz uma descrição do SPED a partir de um ponto de vista da era do conhecimento e,

depois de listar a legislação de cada um dos projetos, expressa sua preocupação (2008, p. 77):

O Big Brother Fiscal foi instituído. Antes de cada operação, a empresa deve
solicitar autorização ao fisco. Após a concessão, a NF-e é transmitida da
SEFAZ  origem  para  a  RFB,  SEFAZ  destino,  e  para  qualquer  autoridade
fiscal que necessite dessa informação. [...] O contribuinte que recebe a
mercadoria também é um agente indireto de fiscalização. Ele deve conferir a
NF-e e, em caso de problemas, informá-los à autoridade fiscal.

Com um olhar mais internacionalizado, Fernández  narra o processo de introdução da fatura

eletrônica2 no  Brasil,  Chile  e  México,  a  partir  do  ponto  de  vista  das  empresas  fornecedoras

das soluções, ainda que também trate do interesse dos países (2010, p. 85):

Entretanto, em minha opinião o principal motivo pelo qual uma empresa
deve iniciar a fatura eletronicamente é porque, ao fazê-lo, está formando
parte do grupo dos que fazem corretamente as coisas, promovendo assim a
formalidade da economia. Mas não somente isto, ademais está integrando o
seleto grupo dos que não se contentam com que se lhes imponham as regras,
mas  trabalha  para  melhorá-las  e  maximizar  seu  valor  em  seu  próprio
benefício.3

2 Que, no Brasil, entende-se que seja a NF-e.
3 Sin embargo, en mi opinión el principal motivo por el cual una empresa debe comenzar a facturar
electrónicamente es porque haciéndolo, está formando parte del grupo de los que hacen correctamente las
cosas, promoviendo así la formalidad de la economía. Pero no sólo eso, sino que además, porque está
integrando el selecto grupo de los que no se contentan con que se les impongan las reglas, sino que trabaja para
mejorarlas y maximizar en su proprio beneficio el valor de éstas (tradução livre do autor).
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Sobram, especialmente em eventos relacionados com o tema, testemunhos como o de Aguilar

(2010), que com “o valor de economia de menos de um mês relativo à aquisição de papel foi

pago todo o investimento em fatura eletrônica”, ou de Coimbra (2007), que “somente com a

economia de papel em oito meses recuperamos todo o investimento feito para a implantação

da Nota Fiscal Eletrônica”; entretanto, o autor não encontrou, até abril de 2010, muitas

publicações científicas acerca do assunto.

Merecem destaque os trabalhos de Martina e Boal (2008), uma análise formal dos protocolos

de comunicação da NF-e do ponto de vista da segurança da informação, e de Pereira et. al.

(2008, p. 1), que trata de “identificar as percepções dos contribuintes acerca dos benefícios

apontados pelo projeto conceitual da Nota Fiscal Eletrônica-NF-e, enquanto instrumento de

melhoria das atividades das Unidades Fazendárias no Brasil especialmente nas relações

fisco/contribuintes”. Ainda que sejam bastante interessantes e tenham por tema DFE, nenhum

destes artigos aborda os aspectos da presente pesquisa.

Tenório et al. (2007, p. 23 e 24) comentam que “o novo ambiente corporativo tem se

traduzido por um nível de complexidade muito grande para as corporações, com a constante

despadronização das demandas [...] que os sistemas de trabalho tradicionais não conseguem

digerir facilmente.”, enquanto Freitas e Loebens (2001, p. 71), apontam que “a otimização do

produto e a viabilidade financeira da cobertura de demandas sociais [por parte da

Administração Pública] poderão cair em uma situação de risco, sempre que não se demonstre

capacidade de renovação frente às mudanças tecnológicas”, e afirmam (p. 76) que o

funcionamento da Gestão Pública depende de um amplo conjunto de fatores culturais, sociais,

econômicos e políticos:

As características próprias de cada organização revelam um nível específico
de rigidez/flexibilidade, e será mais efetiva a organização dotada de uma
maior capacidade de adaptação ao seu ambiente e de motivação de seus
funcionários, para convertê-los em profissionais do conhecimento,
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possuidores de uma visão clara dos objetivos da organização e com poder de
inovação.

Verifica-se que o Fisco Brasileiro, nas três esferas administrativas (federal, estadual e

municipal) persegue sua renovação tecnológica através de novas exigências no sentido de,

em uma forma crescente e inexorável, obter informações das empresas em meio eletrônico e

de forma sempre mais imediata.

As mudanças impostas pela Administração Pública às empresas brasileiras através dos vários

subprojetos que compõem o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) são

irreversíveis. Cabe a estas empresas aproveitar a oportunidade e retirar desta nova realidade

eventuais vantagens competitivas que possam advir; 81,4% dos profissionais da contabilidade

têm esta visão positiva do SPED, conforme aponta a pesquisa de Duarte (2009).

Tenório et al. (Tecnologia da informação transformando as organizações e o trabalho 2007, ,

p. 205) colocam que “mudanças nas organizações, para ser bem-sucedidas, começam com a

aceitação, o entendimento e o envolvimento dos empregados no processo, bem como dos

meios utilizados para a realização do trabalho”, embora advirtam que “processos conduzidos

dessa forma em geral consomem mais tempo do que aqueles que são simplesmente impostos à

organização”. Observa-se que as empresas que implementaram a NF-e dentro deste enfoque

obtiveram resultados mais expressivos na otimização de seus processos (FREITAS 2009).

Nesta seção foi apresentada a pesquisa brasileira acerca de documentos fiscais eletrônicos e

sua relação com este trabalho e com os relatos apresentados em eventos profissionais que

tratam do tema.
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2.2 Aspectos do Sistema Tributário Brasileiro

Esta seção apresenta uma rápida visão do sistema tributário brasileiro, partindo das espécies

tributárias e da competência de cada ente público na instituição de tributos para, depois,

comentar as obrigações tributárias, em especial as acessórias.

Segue-se a discussão acerca do processo de criação das obrigações tributárias acessórias no

Brasil, nas diversas esferas tributárias, terminando pela apresentação do processo de

cooperação fiscal deflagrado pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003

(EC 42/03), que teve como conseqüências a criação dos fóruns de Administração Tributária e

o surgimento do SPED.

2.2.1 Espécie Tributária

O  sistema  tributário  brasileiro  atual  tem  por  base  a  Constituição  Federal  (CF)  (BRASIL

1988a), que estabelece quais são os tributos que podem ser instituídos e qual ente de Direito

Público tem competência para tal. Outros princípios, como as definições de obrigações

tributárias e de escrita fiscal, provêm do Código Tributário Nacional (CTN) (BRASIL 1966) e

do restante da Legislação Tributária, estando já cristalizados na doutrina jurídica nacional.

O conceito legal de tributo pode ser encontrado no art. 3º do CTN. Rosa Jr. (2005, p. 198), a

partir deste artigo, define tributo como uma prestação compulsória, feita em dinheiro ou em

valor que se possa exprimir, proveniente do poder de império do Estado, soberania esta que

corresponde a uma obrigação de todos os cidadãos que a ele estão submetidos para que

contribuam, desde que o fato não se constitua sanção de ato ilícito.
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O tributo obedece ao princípio da legalidade, já que somente pode ser instituído através de lei

onde se observe todas as formalidades exigidas na Constituição da República, pré-requisito

para sua validade; é exigido e cobrado pelo Estado em decorrência de seu poder de império,

correspondendo, portanto, a uma prestação compulsória, sendo ainda receita legal e de direito

público.

A CF, em seu artigo 145, confirma os três tipos de tributos já previstos no art. 5º do CTN:

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, os quais, em definições resumidas a partir da

obra de Rosa Jr. (2005, p. 207 a 209), podem ser conceituados como:

– Imposto: tributo que é devido pela ocorrência de um Fato Gerador (FG) definido em lei.
Não  existe  nenhuma  vinculação  nem  do  fato  gerador  nem  do  sujeito  passivo  com  o
destino que o Poder Público irá dar para a receita advinda do pagamento de impostos.
Exemplos:  Imposto  sobre  Operações  Financeiras  (IOF),  Imposto  sobre  a  Transmissão
Causa Mortis e Doações (ITCD) e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISSQN). Somente podem ser criados Impostos que tenham sido expressamente previstos
na CF.

– Taxas: destinam-se a financiar atividades específicas do Estado por meio do exercício
regular do poder de polícia ou da prestação de serviço público específico e divisível, ainda
que apenas colocado à disposição do contribuinte. Pela sua própria definição, o Poder
Público está obrigado a utilizar os recursos fruto destas receitas para custear a referida
prestação de serviços. Exemplos: Taxa de Lixo (serviço posto à disposição, usa quem
quer; a taxa é cobrada de quem vive no local) e Taxa de Emissão de Passaporte (serviço
prestado, a taxa é cobrada de quem solicita este documento). Taxas são criadas por Lei
específica do Poder que a institui.

– Contribuições de Melhoria:  valor  único  cobrado  de  quem  vai  se  beneficiar  de  um
investimento público específico. Exemplo: abertura de rua, construção de praça. Muito
pouco utilizado, também deve ser instituído por Lei específica.

A este respeito, o Supremo Tribunal Federal tem entendido (STF 1992, p. 451) que os

empréstimos compulsórios (Art. 148 da CF), as contribuições sociais e as contribuições para o

custeio do serviço de iluminação pública, previstas, respectivamente, nos artigos 149 e 149-A,

também são tributos.

Além dos tributos, a doutrina jurídica brasileira também reconhece outras espécies tributárias,

que são as contribuições fiscais e parafiscais (HARADA 2001, p. 259 a 279, ROSA JR. 2005,

p. 426 a 439, TORRES 2005, p. 371), como o Programa de Integração Social (PIS) e a



29

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), definidas, assim como

os demais tributos, pelas suas respectivas hipóteses de incidência.

Toda pessoa, física ou jurídica, que pratica um ato previsto em Lei como FG de algum

imposto é contribuinte, ainda que eventual, deste imposto, sendo o sujeito passivo desta

obrigação tributária.

2.2.2 Obrigação Tributária

No  caso  dos  Impostos  a  natureza  da  operação  vai  ditar  a  ocorrência  do  FG  e,  em

consequência, quais as obrigações acessórias a que o contribuinte está sujeito.

A ocorrência de um FG descrito em lei faz nascer a obrigação principal de pagar o imposto e

as obrigações acessórias associadas a esta obrigação principal, conforme expresso no CTN:

Art. 113 - A obrigação tributária é principal ou acessória.

        § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se
juntamente com o crédito dela decorrente.

        § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por
objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da
arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

        § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância,
converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

Por exemplo, o exercício de atividade profissional remunerada, isto é, a percepção de

pagamento em troca de alguma atividade profissional desempenhada por uma pessoa física, é

(um dos) FG do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF, de competência da União) (BRASIL

1988b, art. 1º). A obrigação principal de pagar o imposto é normalmente adimplida pela

retenção, pela fonte pagadora, do valor devido, e uma obrigação acessória é a entrega da

Declaração Anual de Ajuste, descrevendo todas as atividades do ano anterior, pagamentos

importantes efetuados e a variação patrimonial. A não entrega da Declaração de Ajuste, ou

seja,  descumprimento  da  OA,  converte-e  em  obrigação  principal  de  pagamento  da  multa
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correspondente, independente do fato de, naquela Declaração, ser apurado que o contribuinte

deva pagar mais imposto ou eventualmente tenha direito a restituição por pagamentos a maior

do que o devido.

Outro exemplo é a saída de uma mercadoria das instalações de uma empresa, que define o FG

do ICMS (de competência estadual), mesmo que esta saída não seja uma venda (BRASIL

1996, Art. 2º, I). A obrigação principal de pagar o imposto correspondente é bem mais

complexa  do  que  a  do  IRPF,  pois  envolve,  antes  de  mais  nada,  apurar  o  valor  do  imposto,

principalmente em função do benefício constitucional da não cumulatividade4, além de outros

benefícios subjetivos tais como isenções e reduções de base de cálculo.

Torna-se evidente que, para que possa ser realizado o controle sobre esta apuração, é

necessário todo um aparato de informações, que são as respectivas obrigações acessórias, as

prestações positivas ou negativas previstas no há pouco citado § 2º do art. 113 do CTN.

2.2.3 Obrigações Tributárias Acessórias

“Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação

aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal”

(CTN, art. 115).

As  obrigações  acessórias  (OA)  podem ser,  grosso  modo,  divididas  em três  espécies  (ROSA

JR. 2005, p. 497): emitir documentos fiscais, escriturar livros e prestar informações

periódicas, e serão discutidas com mais profundidade a seguir.

4 CF, art. 155, § 2º, I: “[o ICMS] será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo
mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal”.
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Interessante ressaltar que podem existir casos onde dois fatos geradores independentes são

registrados pelo mesmo documento fiscal. Um exemplo seria a saída de uma mercadoria

industrializada, que tenha sido produzida pelo estabelecimento que promoveu a saída: a

circulação da mercadoria é FG de ICMS (de competência estadual) e a produção da

mercadoria é FG do IPI (de competência federal). As informações de ambos os impostos são

registradas na mesma Nota Fiscal, mas cada imposto, no modelo tradicional em papel, irá ter

seus próprios livros fiscais e obrigações periódicas de prestar informações independentes.

O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência municipal, cujo

FG é a prestação de serviços de qualquer natureza, guarda certa semelhança. Este imposto

também se reveste dos mesmos tipos de obrigações acessórias que o ICMS e o IPI (emissão

de documentos fiscais, escrituração de livros e prestação de informações periódicas), embora

via de regra uma empresa contribuinte do ISSQN não seja simultaneamente contribuinte

daqueles dois outros impostos, que gravam mercadorias. Exceções – e, em matéria tributária,

exceções ocorrem com frequência inaudita – são aquelas empresas que fornecem mercadorias

com prestação simultânea de serviços, como é o caso típico das oficinas de automóveis, que

vendem a autopeça e prestam o serviço de colocar a peça no carro.

Em função do tipo de empresa, aqui se entendendo o tipo como o objetivo a que se destina, se

tem, evidentemente, a ocorrência de FG que irá definir se esta empresa é contribuinte de um

ou outro imposto. Conforme vimos, cada imposto irá definir todo um conjunto de obrigações

acessórias.
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2.2.4 Elaboração Nacional da Legislação Tributária de Competência

Estadual

As  UF  têm  a  competência  constitucional  de  instituir  e  legislar  sobre  alguns  tributos.  O

ordenamento jurídico brasileiro possui algumas salvaguardas no sentido de buscar, dentro das

27 UF, alguma uniformidade de legislação, embora, conforme nos lembram Fernandes e

Wanderlei (2000, p. 7), os “conflitos tributários entre os estados datam de desde a instalação

da República, no começo do século passado”, sendo “inerentes a formas federativas em que

não se definem claramente os direitos e os deveres dos diversos entes da federação”.

Analisando-se a história da guerra fiscal entre os estados brasileiros e as práticas de

competição fiscal iniciadas pelos governos estaduais, podemos ver que houve tentativas de

intervenção por parte Governo Federal, na década de 1970, visando a mitigar o problema,

inicialmente através da promoção de reuniões de Secretários de Fazenda, evoluindo

posteriormente para a criação do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ)

(PRADO 2007, p. 57, G. D. FERREIRA 2005, p. 100).

Dias (2009) vai mais além, rastreando a incapacidade do governo central de estabelecer uma

política de desenvolvimento regional consistente até o início do Império, apontando as causas

históricas que vieram a culminar com a busca individual de cada estado para solucionar seus

problemas de arrecadação através da guerra fiscal, especialmente no final do século XX.

O embrião do CONFAZ pode ser encontrado no art. 2º da Lei Complementar Federal nº 24,

de 7 de janeiro de 1975 (LCF 24/75): “Os convênios [para a concessão de incentivos fiscais, ]

a que alude o art. 1º, serão celebrados em reuniões para as quais tenham sido convocados

representantes de todos os Estados e do Distrito Federal, sob a presidência de representantes

do Governo Federal” (BRASIL 1975).
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O órgão veio evoluindo ao longo das décadas, tomando a forma vigente hoje através de um

destes Convênios, o Convênio ICMS nº 133, de 12 de dezembro de 1997 (Conv. 133/97), que,

ao instituir o Regimento do CONFAZ, define (C. N. BRASIL 1997):

Art. 1º O  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ  tem  por
finalidade promover ações necessárias à elaboração de políticas e
harmonização de procedimentos e normas inerentes ao exercício da
competência tributária dos Estados e do Distrito Federal, bem como
colaborar com o Conselho Monetário Nacional - CMN na fixação da política
de Dívida Pública Interna e Externa dos Estados e do Distrito Federal e na
orientação às instituições financeiras públicas estaduais.

Art. 2º O Conselho é constituído por representante de cada Estado e Distrito
Federal e um representante do Governo Federal.

§ 1º  Representa o Governo Federal o Ministro de Estado da Fazenda, ou
representante por ele indicado.

§  2º   Representam  os  Estados  e  o  Distrito  Federal  os  seus  Secretários  de
Fazenda, Finanças ou Tributação.

§ 3º  Os membros do Conselho indicarão ao Ministro de Estado da Fazenda
os nomes dos seus substitutos eventuais.

O Conv. 133/97 prossegue, definindo as competências do CONFAZ; dentre estas, é

interessante destacar os incisos I e II do art. 3º:

Art. 3º Compete ao Conselho:

I - promover a celebração de convênios, para efeito de concessão ou
revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais do imposto de que
trata o inciso II do art. 155 da Constituição, de acordo com o previsto no §
2º, inciso XII, alínea “g”, do mesmo artigo e na Lei Complementar nº 24, de
7 de janeiro de 1975; 5

II - promover a celebração de atos visando o exercício das prerrogativas
previstas nos artigos 102 e 1996 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Código Tributário Nacional), como também sobre outras matérias de
interesse dos Estados e do Distrito Federal.

O  art.  102  do  CTN  diz  que  “A  legislação  tributária  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios vigora, no País, fora dos respectivos territórios, nos limites em que lhe

5 O inc. II do art. 155 da CF cria o ICMS; a citada alínea “g” diz que “Cabe à Lei Complementar regular a forma
como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão
concedidos e revogados”.  Esta Lei Complementar, portanto, é a LCF 25/75.
6 “Art. 199 A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão
mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma
estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio”.
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reconheçam extraterritorialidade os convênios de que participem, ou do que disponham esta

ou outras leis de normas gerais expedidas pela União”. Para tal, o Conv. 133/97 estabelece

mais adiante

Art. 35. Os Convênios e Ajustes SINIEF serão publicados no Diário Oficial
da União em até dez dias da data da reunião em que foram celebrados.

Parágrafo único. As resoluções, os protocolos e outros atos serão
publicados no Diário Oficial da União, em até dez dias da data de sua edição
ou recebimento, salvo disposição expressa em contrário.

Art. 36. Dentro do prazo de quinze dias, contados da publicação a que se
refere o artigo anterior e independentemente de qualquer outra comunicação,
o Poder Executivo de cada Estado e do Distrito Federal publicará Decreto
ratificando ou não os convênios celebrados.

§ 1º Considera-se ratificação tácita a falta de manifestação no prazo
assinalado.

§ 2º Na hipótese de rejeição de convênio, o Conselheiro comunicará este fato
à Secretaria-Executiva na mesma data da publicação dessa decisão.

§ 3º O disposto neste artigo e seus parágrafos também se aplica aos Estados
e ao Distrito Federal cujos representantes não tenham comparecido à reunião
em que tenham sido celebrados os convênios.

Art. 37. Considera-se rejeitado o convênio que não for, expressa ou
tacitamente, ratificado pelo Poder Executivo:

I - de todos os Estados e do Distrito Federal, na hipótese de concessão de
isenções, incentivos e benefícios fiscais referidos no artigo 1º da Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975;

II - de quatro quintos dos Estados e do Distrito Federal, na hipótese de
revogação total ou parcial desses benefícios;

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva providenciará a expedição e
publicação, no Diário Oficial da União, do Ato Declaratório da respectiva
ratificação ou rejeição, até dez dias depois de findo o prazo de ratificação
dos convênios pelos Estados e Distrito Federal.

De fundamental importância para o IPI e para o ICMS é o Convênio s/nº, de 15 de dezembro

de 1970 (Conv. s/n 1970), que criou o Sistema Nacional Integrado de Informações

Econômico-Fiscais (SINIEF), tendo por objetivos (i) a obtenção e permuta de informações de

natureza econômica e fiscal entre os signatários; e (ii) a simplificação do cumprimento das

obrigações por parte dos contribuintes (BRASIL 1970). A legislação discutida ao longo desta

seção construiu, a partir da LCF 24/75, a validade e vigência deste Convênio até os dias

atuais.
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Portanto, Convênios ICMS e Ajustes SINIEF, a menos que rejeitados nos termos do Art. 37

do Conv. 133/97, passam a valer como se fossem editados pelo executivo estadual. Este

instituto permite que exista uniformidade nacional nas legislações de cada UF correspondente

ao ICMS.

Os Convênios, acordos multilaterais celebrados entre os Estados, foram a maneira encontrada

de compatibilizar os interesses de cada unidade federada ao princípio maior de regulação e

legalidade do imposto. São celebrados para disciplinar as concessões de incentivos e

benefícios fiscais, tais como: redução da base de cálculo; devolução total ou parcial, de

tributo, a contribuinte; quaisquer incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, que

signifiquem redução ou eliminação direta ou indireta do respectivo ônus; parcelamentos;

ampliação de prazos de pagamento do imposto; remissões; etc.

Para  aprovação  dos  convênios  é  necessário  que  exista  unanimidade,  no  que  se  refere  à

concessão de benefícios, sendo que para a revogação destes últimos é necessária a anuência

de 4/5 das UF. As demais decisões são tomadas por maioria simples (BRASIL 1975, art. 2º, §

2º).

Por exemplo, um Convênio ICMS, o de número 143 de 2008, estabeleceu as regras referentes

à Escrita Fiscal Digital, conforme será discutido na subseção 2.4.4.

Por fim, os protocolos, celebrados entre dois ou mais Estados, são utilizados para implantação

de convênios autorizativos, organização de fiscalizações conjuntas, definição de pautas fiscais

em operações interestaduais, e processos similares, sendo submetidos à apreciação do

CONFAZ.

Retornando ao Conv. s/n 1970, a respeito do SINIEF vemos no art. 2º que “Para implantação

do  sistema  referido  no  artigo  anterior,  serão  adotadas  as  seguintes  medidas:  [...]  IV  -

unificação dos documentos e livros fiscais”. Data de 1970, portanto, a definição dos
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documentos e livros fiscais utilizados para o cumprimento das OA correspondentes ao IPI e

ICMS, já que foram instituídos pelo Conv. s/n 1970.

Os  instrumentos  utilizados  pelo  CONFAZ,  na  forma  de  Convênio,  para  editar  normas

referentes aos documentos e livros fiscais criados inicialmente pelo Conv. s/n 1970

denominam-se Ajustes SINIEF. Desta forma foi conseguida a padronização dos documentos,

dos livros fiscais e dos procedimentos acessórios. Por exemplo, um Ajuste SINIEF, o de

número 07 de 2005, criou a NF-e, conforme será discutido na seção 2.5.

2.2.5 Escrita Fiscal

Escrita fiscal, como bem definido pela Secretaria da Fazenda de Salvador (BA), “É o conjunto

de documentos criados e instituídos pelo poder Executivo, que todo sujeito passivo de

obrigação tributária deve manter, com a finalidade de comprovar as operações e receitas

decorrentes de serviços prestados ou tomados, ainda que estes serviços não sejam tributados”

(SEFAZ/Salvador 2009).

Portanto, a escrita fiscal envolve os documentos que são emitidos para registrar a ocorrência

do FG (Nota Fiscal, Conhecimento de Transporte, Cupom Fiscal, Manifesto, e assim por

diante) e os Livros Fiscais onde se registram (i) aqueles documentos, (ii) informações

relativas à apuração do imposto ou, ainda, (iii) outras informações exigidas pelo Fisco

(autorizações, termos, e ocorrências afins). Pode-se afirmar que a escrita fiscal abrange o

conjunto das OA a que um determinado contribuinte está sujeito.

É evidente que, como cada poder tributante – União, UF ou Município – estabelece através de

Lei os impostos para os quais têm competência, as formas destes documentos variam muito.

No caso dos impostos de competência estadual a uniformidade é garantida através do SINIEF,

conforme discutido na subseção 2.2.4. No caso dos impostos de competência municipal, o
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Projeto Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) está sendo desenvolvido de forma

integrada, pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Associação Brasileira das Secretarias de

Finanças das Capitais (ABRASF), visando a que se consiga uniformidade neste documento

que serve para o ISSQN.

A delimitação do estudo da presente pesquisa escolheu operações com mercadorias. O

SINIEF  prevê,  somente  no  campo  do  ICMS,  mais  de  50  documentos  fiscais  e  quase  uma

dezena de livros fiscais; para focar o esforço, a mesma delimitação prosseguiu escolhendo a

NF-e.

2.2.6 Cooperação Fiscal

A forma federativa adotada pelo Estado brasileiro, onde União, Estados, Distrito Federal e

Municípios possuem autonomia política, administrativa e financeira, com atribuições,

limitações e competências previstas na Constituição Federal, fez nascer a necessidade de

integração e modernização da Administração Tributária.

Esta necessidade de integração e, mais do que integração, de cooperação entre as

administrações tributárias, não somente da mesma esfera, mas também de diferentes esferas

de poder, tem sido objeto de extensos debates em países federativos, especialmente naqueles

que, como o Brasil, possuem forte grau de descentralização fiscal (VERDI 2009).

Uma autonomia tributária como a expressa na CF Brasileira tradicionalmente leva a

multiplicidade de rotinas de trabalho, burocracia, baixo grau de troca de informações e falta

de compatibilidade entre os dados econômico-fiscais dos contribuintes (JESUS 2008).

Embora o contribuinte seja um só, para o Estado são diferentes pessoas, obrigadas muitas

vezes a prestar a mesma informação de muitas formas para diferentes entes tributantes. Esta

realidade se expressa não somente para a pessoa física, contribuinte de impostos de todas as
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esferas, mas especialmente para as aquelas empresas estabelecidas em diferentes municípios

de diversas UF, sem falar nas transnacionais (FREITAS 2008a, JESUS 2008).

É impossível uma visão integrada dos contribuintes pelo governo, e se podem apontar

algumas conseqüências diretas, claro empecilho ao investimento, geração de empregos e

competitividade internacional (VERDI 2009):

– O custo do cumprimento das obrigações tributárias é muito maior do que seria necessário,
caso houvesse racionalização no relacionamento entre contribuintes e poder público;

– Bons contribuintes acabam penalizados pela burocracia, pois têm que lidar com
procedimentos e normas diversos em cada unidade da federação ou município, além do
próprio governo federal.

Apresenta-se para as administrações tributárias a necessidade de conviver com a realidade de

um mundo globalizado, de comunicações facilitadas, de comércio eletrônico e das transações

digitais. O volume de informação gerado por esta realidade exige que o Estado enfrente a

situação modificando sua forma tradicional de trabalho, desmaterializando cada vez mais as

obrigações acessórias, visando a detectar e prevenir a evasão tributária. (FREITAS 2008a,

VERDI 2009).

É preciso despender grandes somas de recursos para captar, tratar, armazenar e disponibilizar

informações sobre as operações realizadas pelos contribuintes, administrando um volume de

dados que cresce em um ritmo mais acelerado do que o da economia - cresce, aliás, mesmo

que a economia não o faça (FREITAS 2008b).

Do lado das empresas, no Brasil se vive (ou convive?) com a existência de duas

contabilidades ou, como se costuma dizer, são realizadas duas escritas: a contábil e a fiscal.

A escrita contábil é aquela que serve aos fins da empresa, discutida amplamente na academia

com respeito aos seus fins: registro dos fatos, mensuração de lucros visando a distribuição e a

reinvestimento, e assim por diante, enquanto a fiscal, já referida na seção 2.2.5, pode-se dizer

que serve somente aos fins do fisco de mensurar a ocorrência de fatos geradores e a
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conseqüente correta arrecadação de impostos. São realidades tão distintas que levaram a dois

projetos separados: a Escrita Contábil Digital (ECD) e a Escrita Fiscal Digital (EFD),

discutidos respectivamente nos itens 2.4.3 e 2.4.4; nesta discussão posterior se verá que

também a escrita contábil é fonte de informações importante e imprescindível para o

levantamento de informações relativas a tributos.

Portanto, conforme pode ser lido nas justificativas para a execução do Projeto da Nota Fiscal

Eletrônica (ENCAT 2005b),

a integração e compartilhamento de informações têm o objetivo de
racionalizar e modernizar a administração tributária brasileira, reduzindo
custos e entraves burocráticos, facilitando o cumprimento das obrigações
tributárias e o pagamento de impostos e contribuições, além de fortalecer o
controle e a fiscalização por meio de intercâmbio de informações entre as
administrações tributárias.

A Cooperação entre Fiscos foi facilitada pela inclusão do inc. XXII no art. 37 da Constituição

Federal, pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003:

XXII. As administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado,
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros
e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio

O relato das ações que se seguiram pode ser encontrado no Histórico do Projeto da Nota

Fiscal Eletrônica (ENCAT 2005a):

Para atender o disposto da Emenda Constitucional nº 42, Inciso XXII, art.
37, foi realizado, nos dias 15 a 17 de julho de 2004, em Salvador, o 1º
Encontro Nacional de Administradores Tributários – ENAT, reunindo os
titulares das administrações tributárias federal, estaduais, do Distrito Federal
e dos municípios de capitais.

O encontro teve como objetivo buscar soluções conjuntas das três esferas de
Governo que promovessem maior integração administrativa, padronização e
melhor qualidade das informações; racionalização de custos e da carga de
trabalho operacional no atendimento; maior eficácia da fiscalização; maior
possibilidade de realização de ações fiscais coordenadas e integradas; maior
possibilidade de intercâmbio de informações fiscais entre as diversas esferas
governamentais; cruzamento de dados em larga escala com dados
padronizados e uniformização de procedimentos.

No ENAT foram aprovados dois protocolos de cooperação técnica nas áreas
do cadastramento (Projeto do Cadastro Sincronizado) e Nota Fiscal
Eletrônica.
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Visando alinhar as diretrizes do projeto, iniciado pelo ENAT, com o fórum
de discussão dos Coordenadores e Administradores Tributários Estaduais
(ENCAT),  foi  realizada  uma  Reunião  Técnica  do  ENAT/ENCAT,  em  São
Paulo-SP, em 27 de abril de 2005, para a unificação dos diferentes projetos
em andamento no âmbito das Administrações Tributárias.

A  instituição  do  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital  (SPED)  é  narrada  no  histórico  do

Projeto SPED (SPED 2005):

Em agosto de 2005, no evento do II ENAT - Encontro Nacional de
Administradores Tributários, em São Paulo, o Secretário da Receita Federal,
os Secretários de Fazenda dos Estados e Distrito Federal, e os representantes
das Secretarias de Finanças dos municípios das Capitais, buscando dar
efetividade aos trabalhos de intercâmbio entre os mesmos, assinaram os
Protocolos de Cooperação nº 02 e nº 03, com o objetivo de desenvolver e
implantar  o  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital  e  a  Nota  Fiscal
Eletrônica.

Esta seção apresentou uma visão do sistema tributário brasileiro, suas espécies tributárias e

abordou a competência de cada ente público na instituição de tributos.

Foram comentadas as obrigações tributárias, em especial as acessórias, se discutiu o processo

de criação destas obrigações tributárias acessórias, terminando pela apresentação do processo

de cooperação fiscal deflagrado pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de

2003.
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2.3 Documento Eletrônico

Esta seção apresenta a discussão de requisitos necessários, à luz de conceitos jurídicos, para

que algo possa considerado um documento. A seguir se compara a assinatura manuscrita e a

assinatura eletrônica, e como cada uma delas garante que o documento realmente traduza a

manifestação da vontade de quem produziu este documento. Por fim se realiza a síntese dos

conceitos, definindo os requisitos necessários para que um arquivo digital seja considerado

um documento eletrônico

2.3.1 Definindo Documento

A discussão acerca da existência de documentos eletrônicos no ordenamento jurídico

brasileiro,  assim  como  de  sua  validade  e  sua  eficácia  probante,  já  está  pacificada  no  Brasil

(MENKE 2005, ITI 2009), e se encontra fora do escopo deste trabalho. O presente item tem

por objetivo descrever brevemente os mecanismos e argumentos que emprestam as citadas

validade e eficácia aos arquivos em meio eletrônico, da forma aceita pelos doutrinadores

brasileiros, juntamente com alguma análise da legislação nacional.

Conforme nos diz o Dicionário Aurélio, documentos são “qualquer base de conhecimento,

fixada materialmente e disposta de maneira que se possa utilizar para consulta, estudo, prova,

etc.” (A. B. FERREIRA 1999). A idéia tradicional de documento nos traz a imagem do uso de

papel, com informações nele transcritas, de maneira a que se materializem constatações ou

afirmações.

A doutrina jurídica brasileira historicamente define o documento como algo material, uma

representação exterior do fato que se quer provar, sendo a prova documental a maior das

provas, pois é a representação fática do acontecido.
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O termo “documento” na doutrina jurídica possui diversas acepções. Para Chiovenda (1998)

documento, em sentido amplo, é toda a representação material destinada a reproduzir

determinada manifestação do pensamento, como uma voz fixada duradouramente.

Carnelutti (1950, p. 311), ainda na metade do século passado, denominava documento como

“uma coisa representativa de um fato”. Comentando esta afirmação, Castro (2001, p. 1) define

“coisa” como “algo fundamental ou essencial e indicativo, ou não, da presença de algo

material. O afastamento da materialidade por ser obtido pela mitigação da forma, assumindo

importância decisiva o aspecto funcional do registro do fato.” No mesmo sentido estaria a

afirmação que as pirâmides, que atestam a civilização dos egípcios, são um documento de

suas atividades, perpetuam a sua glória.

Tendo em vista que o documento é uma coisa representativa, chega-se à conclusão de que ele

não pode existir no estado natural, e, sim, que é produto da atividade humana. Em sentido

estrito, porém, segue Carnelutti (1950, p. 312), “o documento se define pelo fato da

representação se fazer pela escrita, por sinais da palavra falada, nas escrituras fonéticas como

é a nossa.”

Um documento em papel tem diversas funções, tais como:

– Garantir uma tangível evidência da existência da vontade contratual das partes;
– Providenciar que possa ser lido por todos;
– Possibilitar que permaneça inalterado ao longo do tempo e fornecer um permanente

registro da transação, permitindo sua reprodução por meio da extração de cópias;
– Permitir a autenticação por meio de uma assinatura; e
– Permitir o fácil arquivamento dos dados em forma tangível e facilitar o controle e

auditagem para fins de contabilidade, tributação ou outros propósitos regulatórios.
Estas funções podem ser resumidas nas seguintes três características fundamentais de

documento (CARNELUTTI 1950, p. 314 a p. 316):

– AUTENTICAÇÃO ou AUTENTICIDADE: Representação da vontade de uma pessoa ou
entidade;
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– INTEGRIDADE: Garantia de que a informação, uma vez registrada, não pode ser
alterada; e

– NÃO REPÚDIO ou IRRETRATABILIDADE: A pessoa ou entidade não pode negar
(repudiar) a informação contida no documento.

A  estas  três  ainda  se  poderia  adicionar  uma  quarta  característica,  a  PRIVACIDADE  ou

CONFIDENCIALIDADE: A informação é mantida privativa, confidencial, acessível apenas

ao autor do documento ou a quem ele desejar permitir este acesso. Esta quarta característica,

ainda que potencialmente desejável e, muitas vezes, absolutamente necessária, não pode ser

classificada como fundamental, pois podem existir documentos sem a sua presença.

Lucca (2000) apresenta a posição de que não existe diferença ontológica entre a noção

tradicional de documento e a noção de documentos eletrônicos. Santolim (1995) já apontava

que, para que a manifestação de vontade seja levada a efeito por um meio eletrônico, dois

requisitos de validade devem ser atendidos: o meio utilizado não deve ser adulterável sem

deixar vestígios, e deve ser possível a identificação do(s) emitente(s) da(s) vontade(s)

registrada(s).

Castro (2001, p. 1) afirma que o documento eletrônico pode ser entendido como a

representação de um fato concretizada por meio de um computador e armazenado em formato

específico (organização singular de bits e bytes), capaz de ser traduzido ou apreendido pelos

sentidos mediante o emprego de programa apropriado. Cabe-nos apontar quais são as

características intrínsecas existentes no meio tradicional que suporta os documentos, o papel,

que, transladadas para o mundo digital, emprestariam ao documento eletrônico a eficácia

desejada.

Estas características podem se resumidas nos três aspectos há pouco referidos, a saber: (i)

autenticidade (a identificação de uma pessoa ou entidade); (ii) integridade (a informação não

pode ser alterada); e (iii) não repúdio ou irretratabilidade (a origem da informação não pode

ser negada ou repudiada).
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O Decreto n° 3.587, de 5 de setembro de 2000 (BRASIL 2000), em seu Anexo II, define

Autenticação, Irretratabilidade e Integridade da Mensagem:

Autenticação: processo utilizado para confirmar a identidade de uma pessoa
ou entidade, ou para garantir a fonte de uma mensagem;

Irretratabilidade: garantia de que o emissor da mensagem não irá negar
posteriormente a autoria de uma mensagem ou participação em uma
transação, controlada pela existência da assinatura digital que somente ele
pode gerar;

Integridade: garantia de que a mensagem não foi alterada durante a sua
transferência, do emissor da mensagem para seu receptor.

Assim, pode-se concluir que pode existir uma coisa representativa de um fato, inscrita em um

meio de suporte eletrônico, e que será um documento, desde que reúna Autenticação,

Irretratabilidade e Integridade, tais como definidas no Decreto nº. 3.587/00.

Desde que foi aplicada à informática, a criptografia sofreu grande evolução, inclusive no que

diz respeito à sua aplicação. Inicialmente era usada apenas para garantir o sigilo nas

comunicações, mas atualmente é usada para prover 4 tipos de serviços distintos (SCHNEIER

1996, p. 527 a 549):

– Sigilo: para garantir que o conteúdo de uma informação em tráfego ou armazenada não
seja conhecido por pessoas não autorizadas;

– Integridade: para garantir que, caso uma informação seja adulterada durante a
transmissão ou armazenamento, seja acidentalmente, por problemas de má qualidade do
sinal de rede, ou intencionalmente, quando alguém deseja alterar uma informação, seja
impossível mascarar o fato de que ocorreu uma modificação no conteúdo da informação.
Neste caso qualquer pessoa pode ter acesso ao conteúdo da informação, mas não terá
capacidade de alterá-la;

– Autenticação: para identificar uma pessoa em uma transação remota; e
– Certificação: gerar prova de uma transação, de um fato, de uma intenção, etc., isto é,

gerar um certificado. O conceito genérico de certificado é o documento onde alguém
ratifica pessoalmente o conteúdo ali escrito. No mundo real, existem várias formas de se
ratificar o conteúdo de um documento, porém a forma mais comum é através da assinatura
da pessoa aposta ao documento. Assim diz-se que qualquer documento assinado é
certificado. No mundo virtual, usa-se a criptografia para ratificar o conteúdo de uma
mensagem digital, seja ela texto, imagem, som, etc. Esse processo é comumente chamado
de assinatura digital.

Na matemática, uma função é dita unidirecional ou de hash quando possui a característica de

transformar uma seqüência de caracteres de qualquer tamanho em um texto ininteligível de
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tamanho fixo, além de se caracterizar por ser fácil de calcular e difícil de ser invertida

(SCHNEIER 1996, p. 429). Uma função de hash criptográfica é elaborada de maneira a

eliminar estatisticamente a possibilidade de colisões, e é normalmente usada para efetuar

cálculos de integridade de mensagens. Estas funções têm, normalmente, 120 ou 160 bits de

saída, independente do tamanho do texto de entrada.

O processo de assinatura digital utiliza-se de algoritmos criptográficos para fundir um segredo

(pessoal) a um conjunto de bytes (mensagem a ser assinada). A garantia é que somente quem

conhece o segredo pode reproduzir o mesmo resultado. O resultado desse processo é a

assinatura digital, que utiliza um algoritmo de chave pública e algoritmo de hash para montar

a assinatura. A assinatura digital nada mais é que calcular o hash do documento e cifrá-lo com

a chave privada do assinante.

O processo de verificação consiste em decifrar a mensagem utilizando a chave pública. Desta

forma é garantida, ao destinatário final, a certeza de integridade quanto ao conteúdo daquilo

que lhe fora remetido, além da autoria das informações que o sistema de chaves públicas e

privadas provê àqueles que dele se utilizam.

No Brasil, embora existam diversos projetos de lei sobre documento eletrônico, assinatura

digital e comércio eletrônico, ainda não há uma legislação aprovada sobre o tema. O que se

apresenta como marco legal é a Medida Provisória  2.200-2/01  (MP 2.200/01) (BRASIL

2001), que estabelece a criação da Infra-Estrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil), para,

conforme está em seu art. 1º, “garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de

documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que

utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras”.

Esta MP vige até hoje por força da Emenda Constitucional 32, de 11 de setembro de 2001,

que em seu art. 2º diz que “As medidas provisórias editadas em data anterior à de publicação
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desta emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue

explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso nacional”.

Conforme a MP 2.200/01, para que as assinaturas digitais constantes em documentos

eletrônicos, certificadas por processos eletrônicos, tenham presunção de veracidade em

relação aos signatários, é necessário que a Autoridade Certificadora emissora do certificado

digital seja integrante da hierarquia  da ICP-Brasil.

Santolim (1995) sustenta que o Código de Processo Civil, na seção destinada a regular a

prova documental, abarca, também, os documentos eletrônicos, desde que o critério de

interpretação não seja o literal. Nesse pormenor, lembra que as disposições contidas nos

artigos 3687 e 3888 do Código de Processo Civil, “se vistas a partir de uma interpretação

literal e restritiva, parecem impor o suporte cartáceo como sendo o único admissível para a

caracterização do que se aceita como documento”, e continua:

não pode ser assim. Não há qualquer razão que imponha tal raciocínio
hermenêutico. E, pelo contrário, usando-se a interpretação sistemática
(contrastando expressões com o que diz o art. 383 - qualquer reprodução
mecânica, como a fotográfica, cinematográfica, fonográfica, faz prova dos
fatos  representados,  se  aquele  contra  quem  foi  produzida  lhe  admitir  a
conformidade) ou a histórica (que irá adequar a redação dos Dispositivos do
CPC à época da sua realização) chega-se a resultado oposto, aceitando-se
que o produto de uma relação informatizada seja tido como documento,
ainda que, para tanto deve preencher certos requisitos.

Cumpre  ressaltar  que  esta  obra  data  de  muitos  anos  antes  do  ordenamento  atual,

demonstrando que, já há quinze anos, ainda na vigência do antigo Código Civil, o conceito de

arquivo digital como documento eletrônico já encontrava eco doutrinário.

O entendimento atual leva em conta o art. 10  MP 2.200/01, que em seu artigo 10 disciplinou

o assunto, definindo o que é documento eletrônico, e qual a sua eficácia probante:

7 Art. 368 - As declarações constantes do documento particular escrito e assinado ou somente assinado [...] (grifo
do autor).
8 Art. 388 - Cessa a fé do documento particular quando: I - omissis; II - assinado em branco. (grifo do autor).
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Art. 10.  Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os
fins legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.

§ 1º  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica
produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela
ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do
art. 131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código Civil9.

O novo Código Civil, a Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, não altera as considerações

aqui formuladas, pois se repetem as fórmulas do Código de 1916 no que se refere à produção

de provas.

2.3.2 Documentos Fiscais Eletrônicos

Em sentido amplo, documento fiscal é todo e qualquer documento que contenha informação

de interesse do Fisco (ROSA JR. 2005, p. 717). Desta forma, para cada tributo existe todo um

conjunto de documentos que foram sendo introduzidos visando a permitir que seja verificada

a regular adimplência do cumprimento da obrigação principal, a de pagar o tributo. Este

conjunto envolve não apenas o documento que registra o fato principal (como a Nota Fiscal,

por exemplo), como também os livros auxiliares e as guias de informação e apuração.

Dentro do escopo a que se propõe a presente pesquisa, estamos circunscritos a dois impostos,

que são o ICMS e o IPI. Os Documentos Fiscais destes impostos estão listados no art. 6º do

Conv. s/n 1970, e os Livros Fiscais no art. 63 do mesmo convênio:

Art. 6º10 Os contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados e/ou
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de
Comunicações emitirão, conforme as operações que realizarem, os seguintes
documentos fiscais:

I - Nota Fiscal, modelos 1 ou 1-A;

II - Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;

9 O art. 131 do Código Civil de 1916 foi mantido no Código civil de 2002 como art. 219, com as mesmas
palavras: “Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação
aos signatários.”
10 Redação atual dada ao art. 6º pelo Ajuste 05/94, efeitos a partir de 14.12.94.
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III - Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal
(ECF);

IV - Nota Fiscal de Produtor, modelo 4.

[...]

Art. 63. Os contribuintes e as pessoas obrigadas a inscrição deverão manter,
em cada um dos estabelecimentos, os seguintes livros fiscais, de
conformidade com as operações que realizarem:

I - Registro de Entradas, modelo 1;

II - Registro de Entradas, modelo 1-A;

III - Registro de Saídas, modelo 2;

IV - Registro de Saídas, modelo 2-A;

V - Registro de Controle da Produção e do Estoque, modelo 3;

VI - Registro do Selo Especial de Controle, modelo 4;

VII - Registro de Impressão de Documentos Fiscais, modelo 5;

VIII - Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de
Ocorrências, modelo 6;

IX - Registro de Inventário, modelo 7;

X - Registro de Apuração do IPI, modelo 8;

XI - Registro de Apuração do ICM, modelo 9.

O Capítulo VIII daquele Convênio trata das Guias de Informação e Apuração do Imposto, de

uma forma genérica, permitindo que as legislações de cada imposto tratem o assunto.

Em 21 de fevereiro de 1989, em função da promulgação da CF de 1988, pelas seguintes

razões (BRASIL 1989),

O MINISTRO DA FAZENDA E OS SECRETÁRIOS DA FAZENDA
OU DE FINANÇAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, na
53ª Reunião Ordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em
Brasília, DF, no dia 21 de fevereiro de 1989,

Considerando que o artigo 199 do Código Tributário Nacional dispõe: “A
Fazenda Pública da União e dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos
tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida em
caráter geral ou específico, por lei ou convênio.”;

Considerando que o Convênio SINIEF, acordado nos dias 14 e 15 de
dezembro de 1970, na cidade do Rio de Janeiro, não atende às mudanças no
Sistema Tributário Nacional, estabelecidas pela nova Constituição da
República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988; e

Considerando, ainda, a necessidade de instituir os documentos fiscais a
serem utilizados pelos novos contribuintes do Imposto sobre Operações
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Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação,

resolveram celebrar o Convênio/SINIEF 06/89, criando mais os documentos fiscais listados

no Quadro 111.

Nro Nome Modelo
I Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica 6
II Nota Fiscal de Serviço de Transporte 7
III Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas 8
IV Conhecimento de Transporte Aquaviário de Cargas 9
V Conhecimento de Transporte Aeroviário de Cargas 10
VI Conhecimento de Transporte Ferroviário de Cargas 11
VII Conhecimento-Carta de Porte Internacional 12
VIII Bilhete de Passagem Rodoviário 13
IX Bilhete de Passagem Aquaviário 14
X Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem 15
XI Bilhete de Passagem Ferroviário 16
XII Despacho de Transporte
XII Despacho Rodoviário 17
XIII Resumo de Movimento Diário 18
XIV Conhecimento de Transporte Simplificado de Excesso de Bagagem 19
XV Ordem de Coleta de Cargas 20
XVI Nota Fiscal de Serviço de Comunicação 21
XVII Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações 22
XVIII Manifesto de Carga 25
XIX Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas 26
XX Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário 27

Quadro 1 – Documentos Fiscais criados para atender o ICMS

A partir da instituição do SPED foram criados outros dois documentos fiscais: a Nota Fiscal

Eletrônica (NF-e), que visa a substituir a Nota Fiscal Modelo 1, ou 1-A (NF1), e o

Conhecimento de Transportes Eletrônico (CT-e), que visa a substituir os Conhecimentos de

Transporte modelos 8, 9, 10, 11 e 26.

11 Alguns destes documentos já não existem mais, e os modelos 26 e 27 foram criados, respectivamente, nos
anos de 2003 e 2006.
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Esta seção discutiu a partir de conceitos jurídicos quais são os requisitos para que algo possa

considerado um documento. Foram comparadas assinatura manuscrita e eletrônica, e como

cada uma delas garante que o documento realmente traduza a manifestação da vontade de

quem produziu este documento, terminando pela síntese que apresenta os requisitos

necessários para que um arquivo digital seja considerado um documento eletrônico
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2.4 O Sistema Público de Escrituração Digital

Esta seção descreve o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), sendo que maior parte

das informações foi extraída da Página Oficial do Projeto SPED (R. F. BRASIL 2009c) e da

Página Oficial do Encontro Nacional de Administradores Tributários – ENAT (R. F. BRASIL

2009a). Depois de apresentado o histórico e o escopo do projeto, se aborda as escritas contábil

e fiscal digitais, através da apresentação de seus respectivos modelos operacionais.

Instituído pelo Decreto n º 6.022, de 22 de janeiro de 2007 (BRASIL 2007), o projeto do

Sistema Público de Escrituração Digital consiste na transformação da sistemática do

cumprimento das OA, através da transmissão de informações pelos contribuintes às

administrações tributárias e aos órgãos fiscalizadores.

Conforme demonstrado na seção 2.3, a validade jurídica é garantida pela utilização da

certificação digital para fins de assinatura dos documentos eletrônicos, utilizando-se para tal

um certificado digital emitido dentro da hierarquia da Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira (ICP-Brasil).

O SPED foi iniciado por três grandes subprojetos: ECD, EFD e NF-e, em uma iniciativa

integrada das administrações tributárias nas três esferas governamentais, construída em

conjunto com a iniciativa privada e outros órgãos das administrações públicas direta e

indireta, a partir da base representada pelo dispositivo constitucional introduzido pela EC

42/03, que prevê a atuação integrada dos fiscos12.

12A cooperação entre os fiscos foi abordada na subseção 2.2.6.
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Os principais objetivos são (i) agrupar as diversas declarações econômico-fiscais e livros

fiscais/contábeis no menor número possível de declarações digitais, e (ii) eliminar a

duplicidade de dados a serem entregues as administrações tributárias das diversas esferas,

reduzindo, assim, o custo do cumprimento das OA. Subsidiariamente, o projeto também se

propõe a promover a atuação integrada dos fiscos, nos termos da EC 42/03, e a tornar mais

célere a identificação de ilícitos tributários.

2.4.1 Histórico

Para atender àquele dispositivo Constitucional, foi realizado, nos dias 15 a 17 de julho de

2004, em Salvador, o I Encontro Nacional de Administradores Tributários (ENAT), reunindo

os titulares das administrações tributárias federal, estaduais, do Distrito Federal e dos

municípios de capitais. O encontro teve como objetivo buscar soluções conjuntas das três

esferas de Governo que promovessem maior integração administrativa, padronização e melhor

qualidade das informações; racionalização de custos e da carga de trabalho operacional no

atendimento; maior eficácia da fiscalização; maior possibilidade de realização de ações fiscais

coordenadas e integradas; maior possibilidade de intercâmbio de informações fiscais entre as

diversas esferas governamentais; cruzamento de dados em larga escala com dados

padronizados e uniformização de procedimentos.

Neste encontro, nos termos da EC 42/03 foram aprovados dois protocolos de cooperação

técnica13 nas  áreas  do  cadastramento  (projeto  do  Cadastro  Sincronizado)  e  de  trocas  de

informações. A cláusula terceira do Protocolo ENAT 02/2004 transmite o grau de

comprometimento das Administrações Tributárias: “Os signatários comprometem-se a

designar servidores que possuam perfil compatível com as atividades a serem desenvolvidas e

13 Os textos dos protocolos podem ser encontrados na página do ENAT: <www19.receita.fazenda.gov.br/enat>.
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alocar os recursos financeiros necessários a consecução dos objetivos estabelecidos neste

Protocolo” (R. F. BRASIL 2009b).

O II ENAT foi realizado em São Paulo nos dias 25, 26 e 27 de agosto de 2005, tendo como

resultado, entre outros, a assinatura de Protocolos de Cooperação objetivando o

desenvolvimento do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a implantação da Nota

Fiscal Eletrônica e viabilizar a padronização e a adequada aplicação da Classificação

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) Fiscal no cadastro sincronizado.

No III ENAT, realizado em Fortaleza nos dias 8, 9 e 10 de novembro de 2006, além de

aperfeiçoamentos e atualizações de protocolos anteriormente assinados, foram assinados

novos protocolos de Cooperação objetivando a implantação da NFS-e, estabelecendo regras

para utilização de NF-e conjugada, objetivando a implantação do Conhecimento de

Transporte Eletrônico (CT-e) e objetivando a instituição do Comitê Gestor Nacional de

Documentos Fiscais Eletrônicos.

A partir destes protocolos foram constituídos vários grupos de trabalho, que deram

prosseguimento aos diversos subprojetos.

2.4.2 Sistema Público de Escrituração Digital e seu Escopo

Nos termos do Dec. 6.022/07 o SPED foi instituído como o “instrumento que unifica as

atividades de recepção, validação, armazenamento e autenticação de livros e documentos que

integram a escrituração comercial e fiscal dos empresários e das sociedades empresárias,

mediante fluxo único, computadorizado, de informações” (BRASIL 2007, Art. 2º).

O Dec. 6.022/07 abrange somente a implementação da Escrituração Contábil Digital (ECD) e

da Escrituração Fiscal Digital (EFD). Entretanto, como se pode ver na Página Oficial do

Projeto  (R.  F.  BRASIL  2009c),  o  alcance  é  bem  mais  amplo,  já  se  tendo  iniciado  (ou
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implementado, como no caso da NF-e) vários outros subprojetos: Livro de Apuração do

Lucro Real (e-Lalur), Documentos Fiscais Eletrônicos (inicialmente Nota Fiscal Eletrônica –

NF-e, Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e e Nota Fiscal de Serviços Eletrônica –

NFS-e), Escrituração das Instituições Financeiras e Central Eletrônica de Publicação

Balanços. O escopo completo do SPED pode ser visto na Figura 1.

Figura 1 – Escopo completo do SPED

Os usuários das informações do SPED, conforme o art. 3º do Dec. 6.022/07, são a Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e, mediante convênio celebrado com a RFB, as

Administrações Tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Outros

usuários são Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal Direta e Indireta que

tenham atribuição legal de regulação, normatização, controle e fiscalização dos empresários e

das sociedades empresárias.
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2.4.3 Escrituração Contábil Digital

A Escrituração Contábil Digital (ECD) consiste na substituição dos livros da escrituração

mercantil, pelos seus equivalentes digitais. Nos termos da Instrução Normativa RFB nº 787,

de 19 de novembro de 2007 (IN 787/07) (R. F. BRASIL 2007), que a instituiu, a ECD é a

versão digital do livro Diário e seus auxiliares (se houver), do livro Razão e seus auxiliares (se

houver) e do livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos

assentamentos neles transcritos.

É evidente o uso que o Fisco pode fazer destas informações no sentido de levantar

informações relativas a tributos (DUARTE 2008, p. 28):

O segundo fator acelerador de mudanças na realidade brasileira, que nos
impulsiona rumo à Era do Conhecimento, é o Big Brother Fiscal, termo que
utilizo para denominar o conjunto de ações das autoridades fiscais brasileiras
no sentido de obter informações sobre todas as operações empresariais em
formato eletrônico. Ou seja, a vigilância em tempo real por parte do fisco.

A partir do seu sistema de contabilidade, a empresa gera um arquivo digital no formato

especificado no anexo único à Instrução IN 787/07. Este arquivo deve ser submetido ao

Programa Validador e Assinador (PVA14), procedendo-se aos seguintes passos: (i) Validação

do arquivo contendo a escrituração; (ii) assinatura digital do livro pela(s) pessoa(s) que têm

poderes para assinar e pelo Contabilista; e (iii) geração e assinatura de requerimento para

autenticação dirigido à Junta Comercial de sua jurisdição. Para a geração do requerimento é

indispensável informar a identificação do documento de arrecadação do preço da

autenticação. Após a escrituração e o requerimento terem sido assinados digitalmente, deve

ser realizada a transmissão para o ambiente Sped, através do programa Receitanet15.

14 Disponível em <http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedContabilmultiplataforma.htm>.
15 Disponível em < http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Receitanet/RecnetSped.htm>.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedContabilmultiplataforma.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Receitanet/RecnetSped.htm
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Concluída a transmissão, será fornecido um recibo com informações importantes para a

prática de atos posteriores.

Ao receber a ECD, o SPED extrai um resumo (requerimento, Termo de Abertura e Termo de

Encerramento) e o envia para a Junta Comercial competente.

Recebido o preço16, a Junta Comercial analisará o requerimento e o Livro Digital. A análise

poderá gerar três situações, todas elas com o termo próprio: (i) autenticação do livro; (ii)

indeferimento; ou (iii) sob exigência. Para que um livro colocado sob exigência pela Junta

Comercial possa ser autenticado, após sanada a irregularidade, ele deve ser reenviado ao

SPED. Não há necessidade de novo pagamento do preço da autenticação, mas deve ser gerado

o requerimento específico para substituição de livros não autenticados e colocados sob

exigência.

A empresa deve utilizar a funcionalidade “Consulta Situação” do PVA para verificar o

andamento da autenticação. Todos os termos lavrados pela Junta Comercial, inclusive o de

Autenticação, serão transmitidos automaticamente à empresa durante a consulta.

Concluídos os procedimentos de autenticação, a empresa deverá adotar as medidas

necessárias para evitar a deterioração, extravio ou destruição do livro digital (composto por

dois arquivos eletrônicos: o do livro digital e o de autenticação), do arquivo do requerimento e

do recibo de entrega. Todos os arquivos têm o mesmo nome, variando apenas a extensão.

O PVA apresenta também funcionalidades de visualização da escrituração e de geração e

recuperação de backup. O modelo conceitual da ECD pode ser visto na Figura 2, onde se

evidencia a separação entre quatro ambientes de Tecnologia da Informação e Comunicação

16 As instruções para pagamento das taxas referentes à autenticação de livros mercantis devem ser obtidas com a
Junta Comercial da Unidade da Federação onde a empresa se encontra estabelecida.
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(TIC): (i) a empresa, (ii) o SPED, (iii) a Junta Comercial e (iv) as entidades governamentais

que terão acesso à informação.

Observe-se que, embora seja quem administra o SPED, a RFB, para fins de utilização da

informação, encontra-se na mesma situação dos demais órgãos e deve se sujeitar aos mesmos

requisitos de acesso.

Figura 2 – Modelo conceitual da ECD

Nos termos do art. 3º do Decreto 6.022/07, estão obrigadas a adotar a ECD (i) em relação aos

fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2008, as pessoas jurídicas sujeitas a

acompanhamento econômico-tributário diferenciado e sujeitas à tributação do imposto de

renda com base no lucro real; e (ii) em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de

janeiro de 2009, as demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto de Renda com

base no Lucro Real. Às demais pessoas jurídicas é facultada a entrega da ECD, em relação

aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2008.
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A ECD deve ser transmitida anualmente até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte

ao ano-calendário a que se refira a escrituração. Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão

total, fusão ou incorporação, a ECD deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas,

cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente

ao do evento (excepcionalmente, em relação aos fatos ocorridos em 2008, o prazo será até o

último dia útil do mês de junho de 2009).

As informações relativas à ECD, disponíveis no ambiente nacional do Sped, serão

compartilhadas com os órgãos e entidades, no limite de suas respectivas competências e sem

prejuízo da observância à legislação referente aos sigilos comercial, fiscal e bancário. Para o

acesso previsto o órgão ou a entidade deverá ter iniciado procedimento fiscal ou equivalente,

junto à pessoa jurídica titular da ECD. As informações sobre o acesso à ECD pelos órgãos e

entidades ficarão disponíveis para a pessoa jurídica titular da ECD, com acesso mediante

certificado digital.

O serviço de recepção da ECD será encerrado às 20 horas - horário de Brasília - da data final

fixada para a entrega. A não apresentação da ECD no prazo fixado acarretará a aplicação de

multa no valor de cinco mil reais por mês-calendário ou fração.

2.4.4 Escrituração Fiscal Digital

A Escrituração Fiscal Digital (EFD) é um arquivo digital de uso obrigatório para os

contribuintes do ICMS e/ou do IPI, constituído por um conjunto de (i) registros de apuração

de impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte; (ii) documentos

fiscais; e (iii) outras informações de interesse dos Fiscos das Unidades Federadas (UF) e da

RFB. Seu objetivo é substituir (i) os livros fiscais ligados ao ICMS e ao IPI; e (ii) outras

declarações periódicas (guias informativas e informações em meio eletrônico), visando a
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possibilitar que o cumprimento das obrigações acessórias com os fiscos federal, estadual e

futuramente municipal, seja possível através da entrega de um único arquivo.

A EFD foi instituída pelo Convênio ICMS nº 143, de 15 de dezembro de 2006 (Conv. 143/06)

(C. N. BRASIL 2006), como o conjunto de escrituração de documentos fiscais e de outras

informações de interesse dos fiscos das UF e da RFB, bem como, no registro de apuração de

impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte.

O contribuinte deverá manter EFD distinta para cada um de seus estabelecimentos; o arquivo

digital conterá as informações dos períodos de apuração do imposto e será gerado e mantido

dentro do prazo estabelecido pela legislação de cada UF e da RFB.

Os livros fiscais abrangidos são (i) Registro de Entradas; (ii) Registro de Saídas; (iii) Registro

de Apuração do ICMS; (iv) Registro de Apuração do IPI; e (v) Registro de Inventário.

Os documentos fiscais abrangidos são Nota Fiscal, Nota Fiscal Eletrônica, Nota Fiscal

Avulsa,  Nota  Fiscal  de  Venda  a  Consumidor,  Cupom Fiscal,  Nota  Fiscal  de  Produtor,  Nota

Fiscal/Conta de Energia Elétrica, Nota Fiscal de Serviço de Transporte, Conhecimento de

Transporte Rodoviário de Cargas, Conhecimento de Transporte de Cargas Avulso,

Conhecimento de Transporte Aquaviário de Cargas, Conhecimento Aéreo, Conhecimento de

Transporte Ferroviário de Cargas, Bilhete de Passagem Rodoviário, Bilhete de Passagem

Aquaviário, Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, Cupom Fiscal Bilhete de Passagem,

Bilhete de Passagem Ferroviário, Resumo de Movimento Diário, Manifesto de Carga,

Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas, Nota Fiscal de Transporte Ferroviário de

Carga, Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação,

Nota Fiscal/Conta de Fornecimento de Gás Canalizado, Nota Fiscal/Conta de Fornecimento

D'água Canalizada.
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Observa-se aqui a estreita correlação da EFD com a escrita contábil, sendo esta a fonte lógica

para que se montem os arquivos daquela.

Nos termos do Conv. 143/06, todos os Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS ou do Imposto sobre Produtos Industrializados –

IPI estão obrigados a entregar a EFD referente aos movimentos datados a partir de 1º de

janeiro de 2009.

Entretanto, o Protocolo ICMS 77/08, de 18 de setembro de 2008 (Prot. 77/08) (C. N. BRASIL

2008) dispensou os contribuintes em geral, mantendo a obrigação de entrega a partir de

janeiro de 2009 para os 29.214 estabelecimentos relacionados em seus Anexos. O Protocolo

possui  um  anexo  para  cada  UF,  e  salienta  que  os  “contribuintes  não  relacionados  neste

protocolo estão dispensados da obrigatoriedade contida no Convênio ICMS nº 143/06”. Deve

ser observado que não existem anexos para o Distrito Federal e para Pernambuco; desta

forma, nenhum contribuinte destas UF estão alcançados por esta obrigatoriedade.

Contribuintes não obrigados à EFD em janeiro de 2009 podem optar pela entrega do arquivo

voluntariamente, embora de forma irretratável.

O  arquivo  será  obrigatoriamente  submetido  ao  Programa  Validador  e  Assinador  (PVA)

disponibilizado17 pelos fiscos das unidades federadas e fisco federal para validação de

conteúdo, assinatura digital e transmissão. As regras de negócio ou de validação constantes do

PVA podem ser alteradas a qualquer tempo, pois têm somente a finalidade de verificar a

consistência das informações prestadas pelos contribuintes, não servindo para convalidar as

informações da EFD do contribuinte.

17< http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedFiscal/SpedFiscalMultiplataforma.htm>.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Sped/Download/SpedFiscal/SpedFiscalMultiplataforma.htm
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Os arquivos da EFD têm periodicidade mensal, devendo apresentar informações relativas a

um mês civil ou fração, ainda que as apurações dos impostos (ICMS e IPI) sejam efetuadas

em períodos inferiores a um mês, segundo a legislação de cada imposto. A eventual

substituição de arquivos entregues deverá ser feita na sua íntegra, não se aceitando arquivos

complementares para o mesmo período informado. Os prazos para a transmissão dos arquivos

são definidos por legislação estadual.

O arquivo deverá ser assinado por contabilistas legalmente habilitados ou pelo empresário ou

sociedade empresária, de acordo com as regras da ICP Brasil. Observe-se a diferença em

relação à EFD: enquanto lá são exigidas ambas as assinaturas, aqui basta uma delas. A

assinatura digital será verificada quanto a sua existência, prazo e validade para o contribuinte

identificado na EFD, no início do processo de transmissão do arquivo para os fiscos.

O Modelo Operacional da EFD pode ser visto na Figura 3, onde se representam, para efeito de

visualização apenas algumas Secretarias de Fazenda. Observa-se, nesta figura, que a EFD

existirá nos sistema de TI de cada uma das Fazendas envolvidas, em oposição ao ambiente da

ECD, onde os arquivos existem, em princípio, somente no ambiente do SPED.

Figura 3 – Modelo conceitual da EFD
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Esta seção apresentou o Sistema Público de Escrituração Digital, partindo de um panorama

geral de sua origem e abrangência para depois discutir com mais detalhes dois de seus

projetos principais, que são a Escrita Contábil Digital e a Escrita Fiscal Digital.
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2.5 Nota Fiscal Eletrônica

A presente seção trata sobre a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), projeto integrante do Sistema

Público de Escrituração Digital que é o documento que serviu de base para a pesquisa ao ser

comparado com o documento em papel que substitui, a Nota Fiscal Modelo 1 ou 1-A. Depois

de apresentado o modelo operacional, o “como funciona”, se aborda o que deve ser feito

“quando não funciona”, que é a emissão em contingência. Também será feita uma breve

apresentação dos outros serviços disponibilizados pelas Secretarias de Fazenda, terminando

por uma discussão acerca da obrigatoriedade de adoção deste documento eletrônico.

A NF-e foi criada pelo Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005 (Aj. 07/05)

(BRASIL 2005), sendo lá definida, na cláusula primeira, § 1º, como

“o documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas
digital, com o intuito de documentar operações e prestações, cuja validade
jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e autorização de uso
pela administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da
ocorrência do fato gerador”

para, conforme o caput da  mesma  cláusula,  “ser  utilizada  em  substituição  a  Nota  Fiscal

modelo 1 ou 1-A”. Portanto, nos termos do Conv. s/n 1970, a NF-e será utilizada pelos

contribuintes (i) sempre que promoverem a saída de mercadorias; (ii) na transmissão da

propriedade das mercadorias, quando estas não devam transitar pelo estabelecimento

transmitente; e (iii) sempre que, no estabelecimento, entrarem bens ou mercadorias, real ou

simbolicamente.

Algumas considerações devem ser feitas, aqui, sobre os dispositivos legais citados acima:
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1. “documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital”:

conforme discutido na subseção 2.3.2, o documento é o arquivo eletrônico, não sendo

necessário nenhum tipo de representação em papel para sua validade jurídica;

2. “ser utilizada em substituição a Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A”: o emitente é um

contribuinte do ICMS, que via de regra utiliza a NF-e para documentar uma operação

(i) cujo destinatário é também contribuinte e (ii) em que há débito do imposto, ou seja,

a nota poderá ser utilizada pelo destinatário para creditar-se deste valor, nos termos do

princípio constitucional da não-cumulatividade;

3. “cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente”: novamente,

conforme discutido na subseção 2.3.2, nos termos da MP 2.200-2/01, a assinatura

digital deverá utilizar um certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora

integrante da hierarquia da ICP-Brasil; e

4. “cuja validade jurídica é garantida pela [...] autorização de uso pela administração

tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador”:

segunda condição necessária para que o arquivo digital seja um DFE com validade

para todos os fins. Sem a autorização antes do FG o documento digital não pode ser

usado como NF-e18.

O Modelo Operacional da NF-e está publicado no Manual de Integração - Contribuinte:

Padrões Técnicos de Comunicação (MIC), Versão 4.0.1 (ENCAT 2009b). Nesta seção é feito

um resumo deste modelo, visando a subsidiar o levantamento dos custos envolvidos com a

implantação da NF-e pelas empresas.

18 Com exceção dos casos de emissão em contingência, como descrito na subseção 2.5.2.
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Em rápidas palavras, uma empresa emissora de NF-e gera um arquivo eletrônico contendo as

informações referentes à operação; este arquivo deve receber uma assinatura nos termos da

MP 2.200/01, ou seja, utilizando um certificado digital emitido na hierarquia da ICP-Brasil. A

seguir, deve ser estabelecida uma conexão segura entre o computador do contribuinte e o

computador da Secretaria de Fazenda, Finanças ou Tributação (SEFAZ) da UF onde estiver

estabelecido, também com a utilização do mesmo tipo de certificado, para transmitir este

arquivo. A SEFAZ fará uma pré-validação do arquivo e devolverá uma Autorização de Uso,

fato que, nos termos do Aj. 07/05, transforma o arquivo digital, que já era um documento

eletrônico em função da assinatura digital da empresa emitente, em um documento fiscal

eletrônico.

A NF-e existe no Brasil desde 14 de setembro de 2006, com a emissão da primeira Nota

Fiscal Eletrônica com validade jurídica e fiscal para todos os fins (chamada emissão ‘em

produção’), pela empresa DIMED, de Porto Alegre, RS (FREITAS 2008b), atingiu a marca de

cem milhões de documentos emitidos por mais de trinta mil empresas em fevereiro de 2009

(FREITAS 2009), e um bilhão em maio de 2010.

2.5.1 Modelo Operacional da Nota Fiscal Eletrônica

Para  os  fins  a  que  se  destina  a  presente  pesquisa,  o  que  interessa  analisar  do  Modelo

Operacional da NF-e (MO/NF-e)não são os seus aspectos de atendimento da legislação

tributária nem os aspectos relativos à TIC, relacionados com a implementação da utilização

dos serviços descritos a seguir. Interessam, sim, os aspectos que impactam nos processos

envolvidos com (i) a emissão de NF-e pela empresa; (ii) recepção de NF-e emitida pelos seus

fornecedores; e (iii) a escrituração contábil e fiscal destes dois documentos.

O Quadro 2 apresenta os principais padrões de tecnologia utilizados no MO/NF-e.
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Característica Descrição
Web Services Padrão definido pelo WS-I  Basic  Profile  1.1  (http://www.ws-

i.org/Profiles/BasicProfile-1.1-2004-08-24.html).
Meio lógico de comunicação Web Services, disponibilizados pelo Portal da Secretaria de Fazenda

Estadual.
Meio físico de comunicação Internet
Protocolo Internet SSL versão 3.0, com autenticação mútua através de certificados

digitais.
Padrão de troca de mensagens SOAP versão 1.2.
Padrão da mensagem XML no padrão Style/Encoding: Document/Literal, wrapped.
Padrão de certificado digital X.509 versão 3, emitido por Autoridade Certificadora credenciada

pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, do
tipo A1 ou A3, devendo conter o CNPJ do proprietário do certificado
digital.

Para assinatura de mensagens, utilizar o certificado digital do
estabelecimento matriz ou do estabelecimento emissor da NF-e.

Para transmissão, utilizar o certificado digital do responsável pela
transmissão.

Padrão de assinatura digital XML Digital Signature, Enveloped, com certificado digital X.509
versão 3, com chave privada de 1024 bits, com padrões de criptografia
assimétrica RSA, algoritmo message digest SHA-1 e utilização das
transformações Enveloped e C14N.

Validação de assinatura digital Será validada além da integridade e autoria, a cadeia de confiança
com a validação das LCRs.

Padrões de preenchimento XML Campos não obrigatórios do Schema que não possuam
conteúdo terão suas tags suprimidas no arquivo XML.
Máscara de números decimais e datas estão definidas no
Schema XML.
Nos campos numéricos inteiro, não incluir a vírgula ou ponto
decimal.
Nos campos numéricos com casas decimais, utilizar o “ponto
decimal” na separação da parte inteira.

Fonte: (ENCAT 2009b, p. 18)
Quadro 2 – Principais padrões de tecnologia utilizados na NF-e

O MO/NF-e envolve a disponibilização para o contribuinte, por parte da SEFAZ da UF onde

esteja estabelecido, de sete serviços: (1) Recepção de Lote; (2) Consulta Processamento de

Lote; (3) Cancelamento de NF-e; (4) Inutilização de Numeração de NF-e; (5) Consulta da

situação atual da NF-e; (6) Consulta do status do serviço e (7) Consulta Cadastro.

A emissão de NF-e envolve os serviços (1) e (2), sendo os demais serviços disponibilizados

(i) para permitir o correto atendimento da legislação tributária – serviços (3), (4) e (7) – e (ii)

para facilitar que o sistema de informações do contribuinte gerencie o processo de

comunicação com a SEFAZ – serviços (5) e (6).

http://www.ws-/
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A utilização de qualquer dos serviços pode ser resumida, em uma descrição simplificada, nos

cinco processos listados no Quadro 3.

1 Geração do arquivo XML
2 Assinatura digital do arquivo
3 Estabelecimento da conexão segura com o computador da SEFAZ
4 Transmissão do arquivo
5 Recepção da resposta fornecida pela SEFAZ

Quadro 3 – Processos Relacionados com Consumo de Web Services da NF-e

Certificados digitais são utilizados para duas finalidades: (i) realizar a assinatura digital e (ii)

estabelecer a conexão segura. Pode ser usado o mesmo certificado para as duas finalidades,

mas isto não é obrigatório. O certificado digital utilizado deve ser emitido por Autoridade

Certificadora credenciada pela ICP-Brasil, do tipo A1 ou A319, e deve conter o CNPJ da

pessoa jurídica titular do certificado digital.

O Quadro 4 expõe, na forma de um algoritmo simplificado, o modelo operacional constituído

pelo processo de autorização de uso da NF-e – os serviços (1) e (2) citados acima, pois são os

novos paradigmas trazidos por este modelo que impactam nos custos objeto deste estudo. Este

modelo está esquematizado na Figura 4.

Para acompanhar o trânsito da mercadoria deve ser impressa uma representação gráfica

simplificada da Nota Fiscal Eletrônica, chamada DANFE (Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica), em papel comum, em única via.

19 Para tipos de certificados dentro da ICP-Brasil veja a Resolução nº 41 do Comitê Gestor da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), de 18 de abril de 2006, que aprova a versão 2.0 dos Requisitos Mínimos
para as Políticas de Certificado na ICP-Brasil (disponível em
 <http://www.iti.gov.br/twiki/pub/Certificacao/Resolucoes/RESOLU__O_41_DE_18_04_2006.PDF>).

http://www.iti.gov.br/twiki/pub/Certificacao/Resolucoes/RESOLU__O_41_DE_18_04_2006.PDF
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Figura 4 – NF-e: Fluxo de informações do ponto de vista do Fisco

Passo Ação
I. O Sistema de Automação do contribuinte monta um arquivo XML com todo o conteúdo da NF-e
II. A partir de algumas destas informações o sistema calcula uma ‘Chave de Acesso’, que irá permitir

consulta futura aos dados desta NF-e
III. Contribuinte assina a NF-e com sua chave privada (Certificado Digital ICP-Brasil)
IV. Contribuinte transmite a NF-e assinada digitalmente para a SEFAZ autorizadora
V. SEFAZ autorizadora verifica o esquema XML, assinatura digital, regularidade fiscal, habilitação e

unicidade da numeração da NF-e
VI. SEFAZ retorna Autorização de Uso ou Denegação/ Rejeição da NF-e
VII. A partir da Autorização de Uso, a NF-e tem valor legal e autorização para circular
VIII. Se autorizada ou denegada, NF-e será imediatamente disponibilizada para os demais órgãos

governamentais envolvidos
Quadro 4 – Processo de Autorização de Uso de NF-e

Este é o fluxo de informações do ponto de vista que interessa ao Fisco, ou seja: os dados

referentes à NF-e são transmitidos para a SEFAZ da UF onde está situado o contribuinte

emitente (SEFAZ de origem) e, caso seja concedida a autorização de uso, a nota é então

enviada para os demais atores envolvidos. Estes atores são (situação em fevereiro de 2010;

espera-se que ao longo deste ano outras agências fiscalizadoras sejam agregadas a esta lista):
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1. O  Ambiente  Nacional  da  NF-e,  que  é  gerenciado  pela  RFB  e  recebe  todas  as  NF-e

autorizadas no Brasil;

2. No caso de operações interestaduais, a SEFAZ da UF onde está situado o contribuinte

destinatário ou onde ocorrerá a operação de exportação (SEFAZ de destino);

3. No caso de operações que destinem mercadorias à internação na Zona Franca de Manaus

(ZFM), a Superintendência da ZFM (SUFRAMA); e

4. Caso  a  NF-e  se  refira  à  venda  de  um  veículo  novo  por  parte  de  seu  fabricante,  o

Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN).

Caso se considere o ponto de vista das empresas o fluxo de informações é ligeiramente

diferente, pois o processo vai além do descrito no Quadro 4: para as empresas, a NF-e é um

instrumento que, via de regra, documenta uma operação de compra e venda da qual resulta

uma circulação de mercadorias. Portanto, para levarmos em conta este ponto de vista,

devemos olhar toda a operação, e não somente o processo de autorização de uso da NF-e.

A Figura 5 representa este fluxo expandido, onde os procedimentos descritos no Quadro 4 que

importam ao contribuinte do ponto de vista operacional se resumem às setas legendadas como

‘Envia  NF-e’,  ‘Devolve  Autorização  de  Uso  da  NF-e’  e  ‘Retransmite  NF-e’.  Vemos  nesta

figura a representação de três outros procedimentos: o fluxo da mercadoria (acompanhada

pelo DANFE), representado pelas setas ‘Trânsito Autorizado’, a transmissão do arquivo da

NF-e para o comprador, representado pelas setas ‘NF-e’ e, por fim, a consulta que o

comprador faz a um dos ambientes disponibilizados pelos Fiscos para verificar se esta NF-e

teve seu uso devidamente autorizado.
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Figura 5 – NF-e: Fluxo de informações do ponto de vista dos contribuintes

2.5.2 Nota Fiscal Eletrônica: Emissão em Contingência20

A obtenção da autorização de uso da NF-e é um processo que envolve diversos recursos de

infraestrutura, hardware e software. O mau funcionamento ou a indisponibilidade de qualquer

um destes recursos pode prejudicar o processo de autorização da NF-e, com reflexos nos

negócios do emissor da NF-e, que fica impossibilitado de obter a prévia autorização de uso da

NF-e exigida na legislação para que a NF-e possa acobertar a circulação da mercadoria.

Quando em decorrência de problemas técnicos não for possível transmitir a NF-e para a UF

do emitente, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso da NF-e, o contribuinte

poderá operar em contingência, gerando arquivos indicando este tipo de emissão, conforme

definições constantes no MIC, através da adoção de uma das seguintes alternativas: (i)

20 Este item apresenta informações coletadas do Manual de Emissão da NF-e em Contingência, Versão 1.00
(ENCAT 2009a).
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Imprimir o DANFE em Formulário de Segurança (FS); (ii) Transmitir a NF-e para o Sistema

de  Contingência  do  Ambiente  Nacional,  (SCAN);  ou  (iii)  Fazer  a  Declaração  Prévia  de

Emissão em Contingência (DPEC).

Contingência  com  a  impressão  de  pelo  menos  duas  vias  do  DANFE  utilizando  FS  é  a

alternativa mais simples para qualquer situação em que exista algum impedimento para

obtenção da autorização de uso da NF-e. O envio das NF-e emitidas nesta situação para

SEFAZ de origem deverá ser realizado quando cessarem os problemas técnicos.

O  SCAN  é  a  alternativa  onde  a  NF-e  emitida  em  situação  de  contingência  é  autorizada  no

Sistema de Contingência do Ambiente Nacional. Nesta modalidade de contingência existe a

autorização de uso da NF-e, o DANFE pode ser impresso em papel comum e não existe

necessidade de transmissão da NF-e para SEFAZ de origem quando cessarem os problemas

técnicos que impediam a transmissão (isto será feito automaticamente pelo próprio SCAN).

Além do uso de série específica reservada para o SCAN (900-999), este depende de ativação

da SEFAZ de origem, o que significa dizer que o SCAN só entra em operação quando a

SEFAZ de origem estiver com problemas técnicos que impossibilitam a recepção da NF-e.

DPEC é alternativa de emissão de NF-e em contingência com o registro prévio de um resumo

da NF-e. O registro prévio permite a impressão do DANFE em papel comum, e a validade do

DANFE está condicionada à posterior transmissão da NF-e para a SEFAZ de Origem.

2.5.3 Nota Fiscal Eletrônica: Outros Serviços

Conforme prescrito no MIC, outros serviços envolvidos com o uso da NF-e são

Cancelamento, Inutilização de numeração e Consulta da situação atual da NF-e. Todos estes

eventos  representam,  ainda  de  acordo  com  aquele  manual,  o  consumo  de Web Services

específicos seguindo a mesma estrutura de processos já listada no Quadro 3.



72

O  emitente  e  o  destinatário  deverão  manter  a  NF-e  em  arquivo  digital,  sob  sua  guarda  e

responsabilidade, mesmo que fora da empresa, pelo prazo estabelecido na legislação

tributária, devendo ser disponibilizado para a Administração Tributária quando solicitado.

Caso o destinatário não seja contribuinte credenciado para a emissão de NF-e poderá, se assim

o  desejar,  manter  em  arquivo  o  DANFE  relativo  a  NF-e  da  operação,  devendo  este  ser

apresentado à administração tributária, quando solicitado, no lugar do arquivo digital da NF-e.

É obrigação do emitente da NF-e encaminhar ou disponibilizar download do arquivo

eletrônico da NF-e e seu respectivo protocolo de autorização ao destinatário, observado

leiaute e padrões técnicos definidos no MIC.

São obrigações do destinatário (i) verificar se a NF-e consta no ambiente nacional ou na

SEFAZ de origem; e (ii) não aceitar NF modelo 1 ou 1-A emitida por contribuinte obrigado

ao uso exclusivo de NF-e.

2.5.4 Nota Fiscal Eletrônica: Obrigatoriedade de Uso

No ano de 2007 foi iniciado o processo de obrigar as empresas ao uso da NF-e. Uma das

premissas do projeto era que a implantação da NF-e deveria causar a menor interferência

possível na atividade do contribuinte; como conseqüência, as obrigatoriedades deveriam (i)

ter abrangência nacional, para garantir a isonomia entre as diversas regiões do país, e (ii) ser

por setor econômico, para evitar interferência na atividade concorrencial.

Esta obrigatoriedade está ocorrendo em fases, expostas no Quadro 5, sendo que o que define

que uma empresa se enquadra em uma das fases é a natureza de suas atividades.

As quatro primeiras fases são centradas no tipo da mercadoria envolvida na operação de

circulação,  ou  seja,  no  fato  gerador  do  ICMS,  enquanto  as  outras  quatro  são  definidas  pela

Codificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) conforme conste ou, por exercer a
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atividade, devesse constar em seus atos constitutivos ou em seus cadastros, junto ao Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas da Receita Federal  do Brasil  e no cadastro de contribuinte do

ICMS de cada unidade federada.

Fase Instituição Início
1ª Abril de 2007 Abril de 2008
2ª Dezembro de 2007 Dezembro de 2008
3ª Junho de 2008 Abril de 2009
4ª Setembro de 2008 Setembro de 2009
5ª Junho de 2009 Abril de 2010
6ª Junho de 2009 Julho de 2010
7ª Junho de 2009 Outubro de 2010
8ª Junho de 2009 Dezembro de 2010

Quadro 5 – Fases de Obrigatoriedade de Uso da NF-e

De forma resumida, quando a sétima fase estiver implementada estarão alcançadas todas as

empresas dos ramos de atacado, distribuição e indústria, sendo que a partir da data de início

da obrigatoriedade fica vedado o uso de NF1 pela empresa.

Nesta seção foi apresentada a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), documento que serviu de base

para  a  pesquisa  ao  ser  comparado  com  o  documento  em  papel  que  substitui,  a  Nota  Fiscal

Modelo  1  ou  1-A.  Foram apresentados  o  modelo  operacional  e  a  emissão  em contingência,

comentados os outros serviços disponibilizados pelas Secretarias de Fazenda, terminando por

uma discussão acerca da obrigatoriedade de adoção deste documento eletrônico.
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2.6 Custos de Conformidade como Custos de Transação

A preocupação com o quanto as empresas gastam para cumprir as OA é relativamente recente

no  estudo  da  tributação.  Embora  se  associe  o  conceito  de  CC  somente  com  as  OA,  além

destas devem-se considerar também as Obrigações Principais, “sacrifícios de renda em troca

das despesas que o Poder Público faz”, as mudanças que ocorrem na economia porque

existem tributos e, ainda, os gastos da sociedade para operar o sistema tributário, que não

existiriam se não existissem tributos  (BERTOLUCCI 2001, p. 12-14).  Ou, como ressalta

Slivinski (2003) referindo-se apenas ao imposto sobre a renda em comentário que se aplica

perfeitamente a qualquer tributo, “Adicionalmente aos custos diretos trazidos pelo imposto

sobre a renda da pessoa jurídica, trabalhadores, proprietários e clientes também suportam os

custos indiretos de satisfazerem as regras tributárias”21.

Bertolucci centrou sua pesquisa inicial no enfoque “como levantar elementos para que a

política tributária dedique sua atenção aos custos que sua legislação provoca para a

sociedade?” A conclusão do trabalho procura “definir quais deveriam ser as políticas públicas

a serem desenvolvidas para reduzir ao mínimo o desperdício de recursos do país” (p. 161).

Esta pesquisa apresenta uma visão complementar à daquele pesquisador: ainda que medindo

os mesmos custos (ou, pelo menos, os mesmos tipos de custos), levantam-se elementos para

averiguar se o advento de uma legislação específica reduziu de fato os custos que a sociedade

tem com seu sistema tributário, estando completamente alinhada com Bertolucci no sentido de

21 “In addition to the direct costs imposed by the corporate income tax, workers, owners, and customers also
bear the indirect costs of complying with the code”, em tradução livre do autor.
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“buscar reduzir esta parte do ‘Custo Brasil’ e aumentar a competitividade do país com

benefícios ao emprego e à economia” (p. 164).

Em trabalho posterior, Bertolucci retornou ao tema, desta vez com o objetivo de “definir uma

metodologia de cálculo e uma visão do campo de aplicação que permita a outros

pesquisadores evoluir com este estudo e dotar a sociedade de meios de controle de recursos

públicos que viabilizem sua alocação mais eficaz” (BERTOLUCCI 2005, p. 12). Este trabalho

tratou  dos  custos  da  Administração  Tributaria  Federal  (AT),  por  um  lado,  e  aproveitou

resultados de outro trabalho do mesmo autor para apresentar dados de “custos de

conformidade levantados junto às companhias abertas associadas da ABRASCA (Associação

Brasileira das Companhias Abertas)  no qual as empresas estão separadas por categorias de

receita bruta” (op. cit. p. 37); pelo restante do trabalho, Bertolucci focou mais sua atenção nos

gastos da AT que nos custos das empresas, provavelmente por considerar que este

conhecimento já estava adequadamente coberto em sua obra de 2003.

Pode-se identificar outra vertente de classificação destes custos a partir da noção de Custo de

Transação (CT), que pertence à Economia. CT é o custo incorrido para estabelecer um

sistema ou, em outras palavras, o custo de se realizar uma troca econômica. Por exemplo,

quando alguém vende um imóvel, paga uma comissão ao vendedor: esta comissão é um dos

CT desta venda.

Esta vertente, que, embora já possa ser identificada ainda na primeira metade do século

passado no trabalho de Ronald Coase (ZYLBERSZTAJN 1995, p. 8), se tornou mais

conhecida através do trabalho de Williamson (1989), que os dividiu em dois tipos: custo ex

ante, aqueles envolvidos antes do negócio ou acordo ser fechado, e os custos ex post, que se

referem àqueles incorridos para monitorar e garantir este negócio ou acordo. Williamson

(1989) prossegue, afirmando que os aspectos relativos à transação envolvem a especificidade
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do ativo (magnitude do retorno do investimento envolvido na transação), a incerteza e a

frequencia. Esta é uma noção estreitamente relacionada com os custos irrecuperáveis.

Os sistemas de informação estão hoje presentes em qualquer organização. Dentro destes

sistemas merecem destaque os Sistemas Integrados de Gestão (ERP22), hoje frequentes em

grandes organizações, especialmente naquelas que visam ao lucro, as empresas; as empresas,

independente de seu porte, são justamente as organizações que estão diretamente sob a lente

no presente estudo. Os sistemas de informação representam custos irrecuperáveis para a

empresa, já que não têm uma segunda opção ou um uso alternativo (CARDOSO, MÁRIO e

AQUINO 2007, p. 15).

Uma outra aproximação é a defendida por MOODY (2002), que depois ampliou os conceitos

em MOODY, WARCHOLIK e HODGE (2005), apontando que a complexidade originada

dos constantes crescimento e volatilidade da legislação tributária criam dois tipos de custos

econômicos, que seriam (i) os custos de oportunidade, que são os valores que são perdidos

por não se executarem atividades para que se possam cumprir as obrigações tributárias, e (ii)

os custos fixos indiretos23, divididos em três categorias: auditoria e contencioso, planejamento

tributário e, por fim, aqueles que buscamos avaliar, que são os custos diretamente

relacionados com as atividades estéreis (em relação à finalidade principal da empresa) de

pagar tributos, tais como gerar informações periódicas e armazenar documentos fiscais.

A pesquisa foi orientada para averiguar se o uso dos DFE é mais vantajoso, para o

contribuinte brasileiro, do que documentos em papel, usando NF-e e NF1 como amostras

deste universo.

22 Estes sistemas são popularmente conhecidos no Brasil pela sigla correspondente ao nome em inglês:
Enterprise Resource Planning. Uma discussão completa sobre estes sistemas pode ser encontrada em RIBEIRO
NETO, TAVARES e HOFFMANN (2008).
23 Overhead costs, em tradução livre do autor.
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Para tal é necessário relacionar os gastos da empresa com um e outro tipo de Nota Fiscal aos

resultados contábil, econômico e financeiro alcançados dentro de uma faixa relevante, aqui

entendida como o “intervalo de níveis de atividade dentro do qual as premissas a respeito de

custos variáveis e fixos são válidas” (GARRISON, NOREEN e BREWER 2007, p. 39), já que

estes resultados são medidas satisfatórias do lucro da empresa (CARDOSO, MÁRIO e

AQUINO 2007, p. 21). Mais adiante, estes autores afirmam que

Uma visão tradicional, advinda da abordagem microeconômica neoclássica
[...] considera a firma como um mecanismo produtivo, com certo
investimento em tecnologia que permite substituir parcela de mão-de-obra
por automatização, e uma decisão de quantidade a ser produzida [...]
determina a condição que maximiza a função Lucro, dado um preço de
mercado (op. cit., p. 387).

Ainda que nos trechos citados no último parágrafo os conceitos tenham sido usados com o

foco na mensuração de empresas industriais, estes conceitos podem ser entendidos para o

presente estudo, se aplicados aos CC, pois são comuns e ocorrem de forma razoavelmente

igual em qualquer tipo de empresa.

Aqueles autores argumentam (p. 10) que o desafio que a Contabilidade Gerencial enfrenta,

dentro de um contexto de uma cultura globalizada, é o de proporcionar agregação de valor

não somente para as empresas, como também para todas as partes que com elas se relacionam.

Além disso propõem (p. 15) a discussão das perdas em função dos custos de oportunidade:

“uma possível perda pela utilização de recursos em uma aplicação que não seja tão eficiente,

por deixar de se aplicar em outras oportunidades existentes”. Neste sentido o presente

trabalho se propõe a estudar se realmente pode existir ganho financeiro para empresa pela

adoção de documentos fiscais eletrônicos, ganho este traduzido pela redução dos CC, com o

consequente aumento do resultado da empresa.

Em outro ponto da obra (p. 421) encontramos uma discussão sobre as visões neoclássica e

contratual da firma:
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A transição da firma neoclássica (black box) para visão contratual abre a
discussão em que não existe um único interessado na firma, mas sim
diversos e que o Principal (o proprietário) é apenas um deles, o reclamante
do resíduo. Apesar de sua inegável importância e preferência no valor
agregado, a análise puramente centrada na geração de lucro contábil com
objetivo de distribuí-lo ao proprietário não permite observar a satisfação do
custo de oportunidade de cada agente para a manutenção das relações atuais.
Ainda, a contabilidade, enquanto sistema de informação, falha ao não
considerar os chamados custos de transação ou custos de agência, ou ao não
discriminá-los de forma a serem gerenciados (você obtém o que você
mensura!).

Aqui se concentra o foco da presente pesquisa: prover instrumentos de medida de custos de

conformidade das empresas brasileiras, entendidos como custos de transação destas empresas.

Este capítulo abordou o referencial teórico para a pesquisa, iniciando por alguns princípios de

Direito Tributário, discutiu as condições para que algo seja considerado documento e como

um arquivo digital pode ser considerado um documento fiscal eletrônico, apresentou o

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), finalizando por apresentar os Custos de

Conformidade como Custos de Transação.



79

3 CUSTO DA ESCRITA FISCAL

Este capítulo discute as funções de medida que a pesquisa utilizou para medir e comparar os

gastos das empresas para emitir Notas Fiscais.

3.1 Resumo da Metodologia da Pesquisa

Esta seção resume as informações contidas nas seções 3.2 e 3.3, visando a apresentar uma

visão rápida da metodologia que foi desenvolvida para afastar o aspecto subjetivo da medição

e tornar objetiva a comparação entre as informações prestadas pelas empresas.

Como método de avaliação foi escolhido levar em conta o valor de funcionamento da

empresa, considerando investidores bem informados em um mercado livre e competitivo.

Portanto, não foram levados em conta os investimentos envolvidos com a implantação de

cada processo, pois o valor de funcionamento da empresa supõe que estes investimentos estão

completamente amortizados. Por outro lado, foram considerados os custos de depreciação dos

ativos envolvidos, pois correspondem a uma despesa mensal que, por impactar no resultado

do período, influi naquele valor de funcionamento.

Para tornar as medidas independentes de fatores que poderiam estratificar o estudo, tais como

porte da empresa, ramo de atuação e outros afins, onde cabível foi perguntado o valor relativo

da despesa avaliada em comparação com a receita bruta da empresa antes dos impostos. Usar

a receita bruta como fator de ponderação torna o resultado da comparação independente da
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margem de lucratividade: seria difícil de comparar de outra forma, por exemplo, o custo de

indústrias com empresas com baixíssima margem, como redes de supermercados.

Todas as informações foram solicitadas considerando um ano inteiro de atividade da empresa,

para prevenir distorções que pudessem ser introduzidas por sazonalidades inerentes à sua

atividade.

A pesquisa foi realizada através de um questionário composto por 39 perguntas em 16

páginas, exposto na Internet usando uma ferramenta que permitia apresentar ou não

questionamentos com base em respostas providas pelo respondente ao longo do questionário;

graças a esta facilidade, nenhuma empresa respondeu à totalidade das perguntas.

As perguntas feitas podem ser divididas nos seguintes grupos: dados sobre a empresa,

despesas  com  armazenamento  e  com  a  impressão  de  notas  fiscais,  recursos  humanos

envolvidos, uso da Internet e tipo da solução adotada para implementar a NF-e.

Os dados coletados sobre a empresa permitiram caracterizar a amostra com relação ao tipo de

empresa e seu tamanho, expresso por faixa de receita bruta anual, número de empregados e

número de estabelecimentos.

As despesas com armazenamento de notas fiscais emitidas durante um ano foram medidas (i)

comparando-se a área ocupada pelo armazenamento físico das notas modelo 1 com o valor do

metro quadrado das instalações da empresa, calculado a partir da área ocupada e seu valor

patrimonial no último balanço, e (ii) avaliando a área de dados ocupada pelo armazenamento

das NF-e em função do custo de aquisição de discos rígidos no mercado brasileiro.

A diferença nos custos para impressão via de regra se traduz na migração de impressoras

matriciais para impressoras laser ou jato de tinta. Entretanto, existem empresas que

continuaram a utilizar formulários contínuos (e, consequentemente, impressoras de impacto)
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na emissão de NF-e, assim como a prática comum de terceirização dos serviços de impressão

trouxe a necessidade de se avaliar esta função de forma diferente para estes casos.

As perguntas que avaliaram o custo de impressão em parque próprio investigaram qual o tipo

de impressora utilizada para cada tipo de documento, qual o valor porcentual das despesas

com insumos para impressão em relação à receita bruta da empresa, qual o quociente entre o

valor dos ativos utilizados nesta atividade e a receita bruta da empresa (tomando-se em conta,

também, sua depreciação), bem como qual a porcentagem de tempo que estes ativos são

utilizados para outras atividades.

O caso das empresas que terceirizam o serviço de impressão foi tratado perguntando-se qual o

valor porcentual das despesas com serviços de terceirização de impressão em relação à receita

bruta da empresa e qual a porcentagem destes serviços terceirizados de impressão que são

utilizados na impressão dos documentos investigados.

A avaliação objetiva com relação aos recursos humanos envolvidos foi realizada investigando

se houve, com relação ao trabalho das pessoas envolvidas exclusivamente no processo de

emissão de notas, redirecionamento de pessoas para outras áreas da empresa, aumento de

trabalho de pessoas ou, ainda, se estas pessoas receberam novas tarefas. Em caso positivo, foi

perguntado o valor porcentual da alteração em relação à receita bruta da empresa.

A utilização da Internet seguiu os mesmos moldes da depreciação dos ativos em caso de

parque próprio, ou seja, foi perguntada a relação entre o valor das despesas da empresa com

Internet e a receita bruta da empresa e a porcentagem de tempo que o acesso à Internet é

destinado para a transmissão de NF-e.

A  emissão  de  NF-e  em  contingência  tem  custos  distintos  da  emissão  em  operação  normal,

pois (i) pode utilizar um papel muito mais caro para a impressão do DANFE, e (ii) pode gerar

um retrabalho, caso a NF-e tenha de ser transmitida posteriormente em função da modalidade
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de contingência adotada. Sendo este retrabalho de difícil mensuração, de complexa

comparação entre empresas e, principalmente, em princípio não significativo frente aos

demais custos, optou-se por considerar o somente custo da emissão em contingência quando a

empresa opta por impressão do DANFE em formulário de contingência, pelo mesmo tipo de

investigação, ou seja, comparando o valor porcentual das despesas com aquisição de

formulários de segurança em relação à receita bruta da empresa.

Por último foram avaliados os eventuais investimentos realizados para emitir a NF-e,

classificando-os em (i) aquisição de pacote pronto, (ii) alteração de programa próprio, (iii)

software como serviço (SaaS), (iv) emissor disponibilizado pelo Fisco, (v) desenvolvimento

de programa próprio ou (vi) aquisição de módulo ERP. Caso a resposta fosse (i), (ii), (iii) ou

(vi), era solicitada a avaliação deste investimento ou despesa em relação à receita bruta da

empresa.
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3.2 Custos de Transação Associados à Emissão de Notas Fiscais

As OA consideradas nesta pesquisa estão restritas ao uso de Documentos Fiscais e, ainda,

dentre estes, somente a Notas Fiscais que possam documentar uma operação que seja FG de

ICMS na circulação de mercadorias ocorrida entre duas pessoas jurídicas contribuintes deste

imposto24.

Uma vez determinados quais são os custos de transação que podem ser conceituados como

sendo os custos de conformidade incorridos pela empresa para o cumprimento de OA, é

preciso formalizar como podem ser medidos estes custos. Mais especificamente, é preciso

descrever como se podem medir os CC relacionados com o cumprimento de obrigações

tributárias, e quais instrumentos de coleta de dados podem ser utilizados para levantar os

valores destes custos em  empresas brasileiras.

A literatura brasileira relativa à determinação de valor costuma analisar o assunto pelo aspecto

da avaliação patrimonial, já que normalmente o que se busca é saber quanto valem as ações de

uma empresa. Neste momento surge uma questão filosófica, que é coneituar valor. O

Dicionário de Filosofia de Cambridge (AUDI 2006, p. 973) apresenta a seguinte definição:

VALOR, a medida da importância de algo. Os filósofos discerniram estas
formas principais: valor intrínseco, instrumental, inerente e relacional. O
valor intrínseco pode ser considerado como básico, e muitos dos outros
podem ser definidos sob o ponto de vista dele. Entre as numerosas tentativas
de explicar o conceito de valor intrínseco, algumas lidam principalmente
com a fonte do valor, enquanto outras empregam o conceito de “justeza” ou
“conveniência” para ele de certos tipos de emoções e desejos.

[...]

24 Ainda que, evidentemente, estas Notas Fiscais possam ser usadas para documentar uma série de outras
operações
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No que se refere a outras formas de valor, podemos dizer que X tem valor
instrumental se e somente se ele é um meio para algo que é intrinsecamente
valioso, ou contribui causalmente para isto. [...] X tem valor inerente se  e
somente se a experiência, a consciência ou a contemplação de X é
intrinsecamente valiosa. [...] Finalmente, podemos dizer que X tem valor
relacional se  e  somente  se X tem valor em virtude de exibir relação com
alguma outra coisa.

Várias áreas do conhecimento humano precisam de uma definição clara e objetiva deste

conceito filosófico complexo. No caso específico da discussão que é travada neste trabalho, é

necessário relacionar várias possibilidades de avaliação, ou seja, diversas aplicações do

conceito de valor.

Este aspecto é bem explorado por Martins e Silva (2006, p. 16 e 17), que alertam para que não

se procure uma classificação das possibilidades de avaliação, porque “Isto se fundamenta no

entendimento de que a escolha entre as várias alternativas deverá levar em conta o contexto de

sua aplicação”, concluindo que (p. 21) “as diversas alternativas de avaliação não são

conflitantes entre si ou substitutivas umas das outras, como às vezes vemos acadêmicos e

profissionais afirmarem, [...] [e,] sim, complementares umas das outras, visões diferentes do

mesmo objeto”.

Para os fins do presente estudo interessa a literatura que trata do valor da empresa, pois

estamos investigando características estruturais que influem diretamente no resultado final, e

que são independentes da forma ou da natureza da empresa; estas características são despesas

que a firma incorre pelo simples fato de existir e estar estabelecida em território brasileiro.

Neste sentido, um bom conceito é o exposto por Sá (2008, p. 199): “Contabilmente, o valor é

a expressão quantitativa da medida do fenômeno patrimonial”.
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Como bem coloca Damodaran (1996, p. 501), “o problema na valoração não é que não

existam modelos suficientes para avaliar um ativo e, sim, é que existem demasiados25”.  O

valor de uma empresa, de acordo com Martinez et al (2006, p. 264), “depende dos benefícios

líquidos que esperamos dela extrair no presente e no futuro”, e Martins (1998, p. 1)

acrescenta:

há duas formas de se avaliar uma empresa em circunstâncias normais:

pelo seu valor de liquidação ordenada, ou seja, pelo que valem seus
ativos avaliados a preço de venda, diminuídos dos gastos para se efetuar
essa venda (comissão, impostos, transportes, etc.) e o valor necessário
para saldar seu passivo com terceiros; e

pelo seu valor de funcionamento, que depende basicamente dos futuros
benefícios econômicos que ela é capaz de produzir.

Por fim, Bodie e Merton (2002, p. 204) apontam que “o processo de estimar quanto vale um

determinado ativo é o segundo dos três pilares analíticos de finanças”, sendo a “avaliação de

ativos o cerne de grande parte do processo de decisões financeiras”.

3.2.1 Funções de Medida

O que estamos buscando avaliar, ou talvez fosse melhor dizer valorar, é quanto custa emitir

uma nota fiscal, no sentido em que Cardoso, Mário e Aquino (2007, p. 27) tratam o custo:

“uma construção contábil (idealização ou construto) para se obter a mensuração do consumo

de recursos”.

Para permitir que se compare esta valoração entre diferentes firmas, necessitamos abstrair o

processo envolvido, que necessariamente será subjetivo (pois cada sujeito avaliado, cada

empresa, terá seu processo individual), e medir este custo de forma objetiva.

25 The problem in valuation is not ther are not enough models to value an asset, it is that there are too many, em
tradução livre do autor.
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Com esta finalidade foram definidas maneiras de medir os processos e recursos relativos à

emissão de notas fiscais, de forma a permitir a comparação, para os dois processos objeto

desta investigação (emissão de documentos fiscais em papel e emissão de documentos fiscais

eletrônicos) destes aspectos de forma relativa (i) dentro de cada organização e (ii) entre

organizações. A estas maneiras foi dado o nome genérico de funções de medida.

Para que se garanta a isenção, e escolhendo avaliar a empresa pelo seu valor de

funcionamento (MARTINS 1998, p. 1), devem ser excluídos todos os fatores que podem

alterar a comparação objetiva entre os dois processos, pois o “valor fundamental de um ativo

[é] o preço que os investidores bem-informados devem pagar por ele em um mercado livre e

competitivo” (BODIE e MERTON 2002, p. 204). Desta forma, por exemplo (a partir dos

conceitos desenvolvidos por Martinez, et al. 2006, p. 265 a 267):

a) Não se pode comparar os investimentos envolvidos com a implantação de cada processo,

pois o valor de funcionamento da empresa supõe que estes investimentos estão

completamente amortizados; e

b) Deve-se comparar os custos de depreciação dos ativos envolvidos, pois correspondem a

uma despesa mensal que, por impactar no resultado do período, influi no valor de

funcionamento da empresa.

3.2.2 Aspectos Comuns

Existe uma série de aspectos que existem em ambos os processos, e que sofrem alteração em

função de qual dos processos é utilizado. Estes são os de mais fácil comparação, e estão

enumerados no Quadro 6: trata-se de despesas com aquisição de insumos, remuneração de

pessoas e depreciação dos ativos envolvidos no processo (note que se trata da depreciação dos

ativos utilizados, e não das imobilizações necessárias para implantar cada processo).
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1 Aquisição de insumos para impressão
2 Armazenamento e recuperação pelo prazo decadencial
3 Remuneração dos empregados envolvidos
4 Depreciação dos ativos

Quadro 6 – Pontos de Avaliação de Custo Comuns

As  perguntas  feitas  para  avaliar  esta  função  englobam  as  despesas  e  os  custos  de  guarda  e

manutenção dos documentos (item 2 do Quadro 6), para verificar se o narrado por Coimbra

(2007) e NDD (2008) também se observa em outras organizações. Entretanto, para reduzir o

número de perguntas, o levantamento destas informações foi limitado.

3.2.3 Aspectos Exclusivos da Emissão Eletrônica

Não se identificam aspectos relevantes que sejam exclusivos da emissão em papel. Entretanto,

o mundo do documento eletrônico, como não poderia deixar de ser, introduziu novas

realidades no ambiente da empresa, que apresentam os custos e despesas particulares para a

emissão de documentos fiscais que se encontram listados no Quadro 7.

O  uso  do  canal  de  internet  tanto  pode  (i)  ser  uma  característica  nova  trazida  pelo  processo

eletrônico como (ii) não influir nos gastos normais da empresa; já a emissão em contingência

e a verificação da existência de notas recebidas são processos totalmente novos na vida da

firma.

1 Canal de internet
2 Emissão em contingência

Quadro 7 – Pontos de Avaliação de Custo na Emissão de NF-e

Com respeitos aos outros eventos descritos na subseção 2.5.3 e que não foram aqui abordados

(mais especificamente, Cancelamento, Inutilização de numeração e Consulta da situação atual

da NF-e), desde o ponto de vista de custos incorridos não há diferença para os custos de

solicitação de autorização de uso, já considerados no Quadro 7.
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Da mesma forma, os custos destes eventos quando se utiliza NF1 estão considerados nos itens

listados no Quadro 6, de forma que não se visualiza benefício em sua evidenciação para

efeitos de estudo comparativo.

Observe que, de acordo com as premissas da pesquisa, nesta função não se consideram os

investimentos realizados para  iniciar a emitir, mas apenas quanto se gasta para a emissão de

NF-e, pois a intenção é comparar com o quanto se gasta para emitir NF1.

Ainda assim, se propõem uma série de indagações a respeito do tipo de solução adotada e do

volume de investimento envolvido, visando a coletar elementos para investigar a observação

de que empresas que implementaram a NF-e com alteração simultânea de processos,

obtiveram resultados mais expressivos em redução de despesas, relatada por Freitas (2009).
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3.3 A Avaliação dos Custos de Conformidade

Esta seção discute em detalhes cada uma das funções de medida definidas para realizar a

comparação entre o processo de emissão de notas fiscais em papel e o processo eletrônico.

O  enfoque  utilizado  foi  o  de  considerar  o  valor  de  funcionamento  da  empresa  (MARTINS

1998). Para tornar as medidas independentes de fatores que poderiam estratificar o estudo, tais

como porte da empresa, ramo de atuação e outros afins, onde cabível cada uma das funções

apresenta o valor relativo da despesa avaliada em comparação com a receita bruta da empresa

antes dos impostos.

Usar a receita bruta como fator de ponderação torna o resultado da comparação independente

da margem de lucratividade: seria difícil de comparar de outra forma, por exemplo, o custo de

indústrias com empresas com baixíssima margem, como redes de supermercados.

A definição de receita bruta utilizada foi a do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil,

através do seu procedimento NPC 14 (IBRACON 2001): “Receita é a entrada bruta de

benefícios econômicos durante o período que ocorre no curso das atividades ordinárias de

uma empresa, quando tais entradas resultam em aumento do patrimônio líquido, excluídos

aqueles decorrentes de contribuições dos proprietários, acionistas ou cotista”.

3.3.1 A Coleta dos Dados

Foi montado um questionário composto por 39 perguntas em 16 páginas, utilizando-se a

ferramenta Survey Monkey, na Internet. A primeira página do questionário apresenta a

pesquisa, a segunda e a terceira especificam quais as informações serão coletadas e contêm o



90

compromisso  de  sigilo  e  de  que  os  resultados  somente  serão  apresentados  como  dados

agregados, e as demais seguem com as perguntas.

A ferramenta Survey Monkey permite uma série de facilidades ao pesquisador, entre as quais

se destacam as possibilidades de (i) identificar o computador utilizado, o que não apenas

permitia que a empresa iniciasse a responder o questionário e retornasse em outro dia para

continuar, como também impedia mais de uma resposta no mesmo computador, (ii) exigir

resposta a algumas das perguntas e (iii) apresentar ou não questionamentos com base em

respostas providas pelo respondente ao longo do questionário. Graças a esta última facilidade,

nenhuma empresa respondeu à totalidade das perguntas; por exemplo, se uma empresa

informou que utiliza parque próprio de impressão, não teve acesso às perguntas referentes a

despesas com terceirização do serviço de impressão, e vice-versa.

Todas as informações foram solicitadas considerando um ano inteiro de atividade da empresa,

para prevenir distorções que pudessem ser introduzidas por sazonalidades inerentes à sua

atividade.

A seguir se comentam todas as perguntas, e as imagens do formulário completo podem ser

encontradas  no  ANEXO  A.  Em  um  total  de  45  questionários  respondidos,  apenas  DIMED,

Ideas@Work e Philip Morris Brasil Ind. Comércio Ltda. escolheram se identificar.

3.3.2 Período de Emissão de Nota Fiscal Eletrônica

Antes de mais nada é necessário saber desde quando a empresa é emissora de NF-e (se a

empresa informasse que não utiliza este tipo de documento o questionário era interrompido) e

se ainda emitia NF1, o que definiu quais seriam as duas primeiras perguntas do questionário:

1. Em que data sua empresa iniciou a emitir NF-e?

2. Em que data sua empresa deixou de emitir Notas Fiscais modelo 1 ou 1-A? (deixe em branco caso

ainda emita este modelo de nota fiscal)
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A combinação destas duas respostas permitiu ponderar várias das respostas às demais

perguntas para o caso de a empresa respondente ter menos de um ano de emissão da NF-e.

3.3.3 Dados Gerais da Empresa

A seguir foram coletados dados que permitiram identificar o tipo de empresa que respondeu

ao questionário (perguntas 3 a 7) e que serviram para ajudar a calcular o custo de

armazenamento das NF1 (perguntas 8 e 9):

3. Em quantos estabelecimentos a empresa opera?

(   ) 1 a 5   (   ) 6 a 10   (   ) 11 a 20   (   ) mais de 20

4. A empresa opera em mais de uma unidade da Federação?

(   ) Sim   (   ) Não

5. Qual o número de empregados da empresa?

(   ) 1 a 99   (   ) 100 a 999   (   ) 1.000 a 9.999   (   ) mais de 10.000

6. Qual a receita bruta da empresa?

(   ) até R$ 240 mil

(   ) de R$ 240 mil a R$ 2,4 milhões

(   ) de R$ 2,4 milhões a R$ 50 milhões

(   ) de R$ 50 milhões a R$ 500 milhões

(   ) de R$ 500 milhões a R$ 1 bilhão

(   ) mais de R$ 1 bilhão

(   ) prefiro não informar

7. Qual a principal atividade da empresa?

(   ) Indústria   (   ) Atacado   (   ) Distribuição   (   ) Varejo (  ) Outro (especifique)

As perguntas 8 e 9 foram inseridas nesta página do questionário por uma questão de lógica do

ponto de vista de quem responde, pois dizem respeito a informações que serão utilizadas em

conjunto com as informações comentadas na subseção 3.3.4 para avaliar o custo de

armazenamento da informação:
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8. Qual a área total ocupada pela empresa em metros quadrados? (Considere tanto a área própria

quanto a pertencente a terceiros)

9. Qual o valor em R$ desta área registrado no último balanço (ativo imobilizado)?

3.3.4 Armazenamento e Recuperação pelo Prazo Decadencial

Esta é, talvez, a função de mais difícil avaliação. Trata-se de verificar quanto custa para a

empresa não somente guardar mas, também, recuperar o documento fiscal propriamente dito,

e não somente seu conteúdo.

Este é um ponto onde os processos são radicalmente diferentes, conforme pode ser visto no

Quadro 8 e no Quadro 9.

Aspecto Documentos em papel Documentos eletrônicos

Meio de armazenamento Arquivo físico Arquivo eletrônico

Forma de recuperação Pesquisa manual Pesquisa eletrônica

Risco de perda da informação Extravio, roubo Dano ou imperícia no uso do sistema de informação

Quadro 8 – Aspectos Comparativos de Armazenamento de Documentos Fiscais

Custo envolvido com Documentos em papel Documentos eletrônicos

Meio de armazenamento Valor do metro quadrado ocupado Valor do MByte ocupado

Forma de recuperação Mão de obra (tempo de pesquisa no arquivo
físico) Utilização de sistema de informações

Risco de perda da
informação

Implementação de processos de governança
corporativa26

Backup dos dados, treinamento dos
funcionários

Quadro 9 – Aspectos Comparativos dos Custos Relativos ao Armazenamento de Documentos Fiscais

A análise do Quadro 9 evidencia que a avaliação de alguns dos custos lá listados é complexa

e, provavelmente, irá superar os benefícios de sua mensuração sistemática por parte da

26 Governança corporativa e governança de TI são aspectos que não foram abordados no referencial teórico em
função da opção por não se descer a este nível de informação no questionário. Como referências a este respeito
sugere-se Peter Weill, Jeanne Ross e Marianne Broadbent, ligados ao Sloan Center  do Massachussets Institute
of  Technology e Nicholas Carr (Harvard School); a pesquisa brasileira no tema ainda é relativamente incipiente,
embora mereçam destaque algumas dissertações e teses na Universidade Federal do Rio Grande do Sul tratando
do assunto.
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empresa.  Como  lembram  Garrison,  Noreen  e  Brewer  (2007,  p.  6),  pode  ser  muito  mais

interessante “receber informações que sejam relevantes, mesmo que não sejam

completamente objetivas ou verificáveis”; e na mesma linha podemos encontrar a

manifestação do Conselho Federal de Contabilidade, na resolução CFC 750/93 (CFC 2003, p.

27), ao colocar como resultado da observância do princípio da prudência que “desde que

tecnicamente estimável, o registro das variações patrimoniais deve ser feito mesmo na

hipótese de somente existir razoável certeza de sua ocorrência”.

Por outro lado, muitas empresas, especialmente quando a NF-e estava em sua fase piloto e no

início da fase de massificação  (COIMBRA 2007, NDD 2008), ressaltaram este ponto como

uma vantagem importante dos documentos eletrônicos em relação aos documentos em papel.

Como, então, montar uma função de avaliação que torne esta mensuração objetiva?

Para avaliar o custo da recuperação da informação seria necessário buscarem-se elementos

nos campos de biblioteconomia e de armazenamento digital da informação. Entretanto, a

percepção baseada na observação sem fundamentação empírica formal apresenta evidências

de que o principal componente deste custo seria a eventual penalização pela não apresentação

de documentos solicitados pelo Fisco (COIMBRA 2007, DUARTE 2008, MERINO 2008,

NDD 2008, SIMÕES 2007). Portanto, estes aspectos não foram abordados no presente

trabalho, e foi avaliado apenas o custo do armazenamento da informação, encarado como um

custo de transação.

O método adotado foi medir o espaço físico de armazenamento, comparando o valor dos

metros quadrados de espaço ocupado pelos documentos em papel com o valor dos MBytes

ocupados pelos documentos eletrônicos, considerado o número de documentos em um ano de

operação da empresa, através das seguintes perguntas:

10. Qual a área em metros quadrados ocupada por um ano de arquivo de Notas Fiscais Modelo 1?
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11. Qual a área de dados, em MBytes, ocupada por um ano de notas fiscais eletrônicas?

O valor do MByte de armazenamento certamente será diferente de empresa para empresa, e

cabem com perfeição, com relação à sua mensuração, os comentários já feitos neste item

quanto à relevância de seu registro contábil (e consequente levantamento na pesquisa). Por

este  motivo,  foi  escolhido  atribuir  para  todas  as  empresas  o  valor  de  mercado  de  um  disco

rígido adquirido no mercado brasileiro; o autor realizou pesquisa na Internet no dia 10 de

maio de 2010, em seis páginas onde se pode realizar a aquisição de discos rígidos, chegando a

um valor médio de mercado de 2,30 GByte por real, ou 44 centavos de real por cada GByte,

conforme documentado na Tabela 1.

Amostra Página Capacidade (GB) Marca R$ GB/R$
1 allgsm.blogspot.com 1.500 Seagate 290,00 5,17
2 allgsm.blogspot.com 1.000 Seagate 299,00 3,34
3 allgsm.blogspot.com 400 Quantum 171,25 2,34
4 info.abril.com.br 1.000 Seagate 248,75 4,02
5 info.abril.com.br 1.500 Seagate 361,25 4,15
6 info.abril.com.br 160 Seagate 147,50 1,08
7 info.abril.com.br 1.000 Quantum 319,00 3,13
8 info.abril.com.br 160 Quantum 120,00 1,33
9 info.abril.com.br 320 Quantum 159,00 2,01
10 br.ruadireita.com 750 Seagate 299,00 2,51
11 br.ruadireita.com 160 Seagate 199,00 0,80
12 br.ruadireita.com 160 Quantum 169,00 0,95
13 br.ruadireita.com 1.500 Seagate 399,00 3,76
14 cidadesaopaulo.olx.com.br 160 Seagate 121,25 1,32
15 cidadesaopaulo.olx.com.br 250 Seagate 108,75 2,30
16 cidadesaopaulo.olx.com.br 250 Quantum 122,50 2,04
17 cidadesaopaulo.olx.com.br 160 Quantum 138,00 1,16
18 cidadesaopaulo.olx.com.br 400 Quantum 188,25 2,12
19 cidadesaopaulo.olx.com.br 250 Quantum 142,50 1,75
20 pcinformatica.info 320 Seagate 151,00 2,12
21 pcinformatica.info 500 Seagate 177,50 2,82
22 pcinformatica.info 320 Quantum 132,50 2,42
23 pcinformatica.info 400 Quantum 171,25 2,34
24 pcinformatica.info 400 Seagate 157,50 2,54
25 permutalivre.com.br 500 Seagate 157,50 3,17
26 permutalivre.com.br 160 Seagate 150,00 1,07
27 permutalivre.com.br 160 Quantum 125,00 1,28
28 permutalivre.com.br 250 Quantum 138,75 1,80
29 permutalivre.com.br 320 Quantum 163,75 1,95
30 permutalivre.com.br 500 Quantum 236,25 2,12

Média: 2,30
Desvio Padrão: 1,05

Fonte: Pesquisa realizada pelo autor na Internet no dia10/05/2010
Tabela 1 – Preços de Discos Rígidos
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É necessário distinguir e avaliar o caso das empresas que terceirizam os serviços de TI, pois

certamente a composição dos custos discutidos neste item será bem diferente. Portanto,

perguntou-se

12. As NF-e emitidas pela empresa são armazenadas

(   ) Em equipamento próprio   (   ) Em áreas de armazenamento contratadas

(   ) Pela empresa provedora do serviço de autorização da NF-e   (  ) Outro (especifique)

Para  o  caso  a  em  que  empresa  não  utilizasse  armazenamento  próprio  foi  solicitado  que

informasse

13. Qual o valor porcentual das despesas com o armazenamento remoto de NF-e em relação

à receita bruta da empresa

3.3.5 Custos de Impressão

A diferença nos custos para impressão via de regra se traduz na migração de impressoras

matriciais para impressoras laser ou jato de tinta. Entretanto, existem empresas que

continuaram a utilizar formulários contínuos (e, consequentemente, impressoras de impacto)

na emissão de NF-e.

Desta forma, foi necessário avaliar de forma independente cada um dos processos com

relação ao tipo de impressora utilizada, inclusive porque os custos dos respectivos insumos

também mudam radicalmente conforme o tipo de impressora, o que foi feito através das

seguintes perguntas:

14. A empresa terceiriza os serviços de impressão?

Em caso negativo, seguiam-se as perguntas 15 a 24; em caso positivo, a empresa respondeu às

perguntas 25 a 27.

As perguntas que avaliaram o custo de impressão em parque próprio foram divididas em dois

blocos, um que avaliou a impressão de Notas Fiscais Modelo 1 ou 1-A:
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15. Qual o tipo de impressora utilizada para a impressão de Notas Fiscais Modelo 1 ou 1-A?

(   ) Impacto   (   ) Jato de Tinta   (   ) Laser   (   ) Outro (especifique)

16. Qual o valor porcentual das despesas com a aquisição de papel destinado à impressão de

Notas Fiscais Modelo 1 ou 1-A em relação à receita bruta da empresa?

17. Qual o valor porcentual das demais despesas com insumos para impressão de Notas

Fiscais Modelo 1 ou 1-A (toner, fitas, tinta, contratos de manutenção, etc.) em relação à

receita bruta da empresa?

18. Qual o quociente entre o valor dos ativos utilizados na impressão de Notas Fiscais

Modelo 1 ou 1-A e a receita bruta da empresa?

19. Qual  a  porcentagem  de  tempo  que  os  ativos  utilizados  na  impressão  de  Notas  Fiscais

Modelo 1 ou 1-A são utilizados para outras atividades?

Outro bloco, com exatamente as mesmas perguntas, avaliou a impressão de DANFE:

20. Qual o tipo de impressora utilizada para a impressão de DANFE?

(   ) Impacto   (   ) Jato de Tinta   (   ) Laser   (   ) Outro (especifique)

21. Qual o valor porcentual das despesas com a aquisição de papel destinado impressão de

DANFE em relação à receita bruta da empresa?

22. Qual o valor porcentual das demais despesas com insumos para impressão de DANFE

(toner, fitas, tinta, contratos de manutenção, etc.) em relação à receita bruta da empresa?

23. Qual o quociente entre o valor dos ativos utilizados na impressão de DANFE e a receita

bruta da empresa?

24. Qual a porcentagem de tempo que os ativos utilizados na impressão de DANFE são

utilizados para outras atividades?

A avaliação das despesas de depreciação foi possível pelas perguntas 18, 19, 23 e 24. Um

ponto a ser considerado é que o valor lançado no ativo imobilizado não necessariamente

representa o valor do bem (ROSSETO, et al. 2006, p. 33 a 40). Entretanto, como (i) se supõe

que a contabilidade societária pode ser um instrumento de comparação entre empresas

(MARTINEZ, et al. 2006, p. 265 a 267) e (ii) a presente pesquisa não se propõe a investigar o

método de avaliação dos ativos das empresas, assume-se aqui que o valor lançado no ativo

representa de forma correta o valor do bem.
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As perguntas 25 a 27 têm a finalidade de investigar o caso das empresas que terceirizam o

serviço de impressão:

25. Qual o valor porcentual das despesas com serviços de terceirização de impressão em

relação à receita bruta da empresa?

26. Qual a porcentagem dos serviços terceirizados de impressão que são utilizados na

emissão de Notas Fiscais Modelo 1 ou 1-A?

27. Qual a porcentagem dos serviços terceirizados de impressão que são utilizados na

emissão de DANFE?

3.3.6 Remuneração dos Empregados Envolvidos

Esta função pode ser de avaliação muito fácil, em certos casos, e muito difícil, em outros,

sendo fortemente dependente de uma série de fatores tais como porte da empresa, número de

notas emitidas por mês, sistema de informação ou de planejamento empresarial de recursos

(ERP) utilizado, e outros desta espécie.

Para tornar a avaliação objetiva foram desenvolvidas as seguintes perguntas:

28. Com a adoção da NF-e qual a alteração no trabalho das pessoas envolvidas

exclusivamente no processo de emissão de notas? (responda “diminuiu” caso tenha

ocorrido redirecionamento de pessoas para outras áreas da empresa ou caso as pessoas

envolvidas tenham recebido novas tarefas; “aumentou”, caso tenha ocorrido aumento de

trabalho de pessoas; ou “não alterou”, nos demais casos)

(   ) Diminuiu  (   ) Aumentou   (   ) Não alterou

Em caso de ter havido alteração, era apresentada a pergunta 29:

29. Qual o valor porcentual da alteração em relação à receita bruta da empresa? (para este

cálculo considere o valor em reais desembolsado pela empresa para a remuneração do

trabalho destas pessoas, e use valores negativos caso a alteração tenha resultado em

diminuição do trabalho; responda 0 caso não tenha havido alteração; se não estiverem

disponíveis valores precisos, apresente sua avaliação subjetiva)
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3.3.7 Canal de Internet

Para medir a utilização da Internet esta função segue os mesmos moldes da depreciação dos

ativos em caso de parque próprio:

30. Qual o quociente entre o valor das despesas da empresa com Internet e a receita bruta da

empresa?

31. Qual a porcentagem de tempo que o acesso à Internet é destinado para a transmissão de

NF-e?

3.3.8 Emissão em Contingência

A  emissão  de  NF-e  em  contingência  tem  custos  distintos  da  emissão  em  operação  normal,

pois (i) pode utilizar um papel muito mais caro para a impressão do DANFE, e (ii) pode gerar

um retrabalho, caso a NF-e tenha de ser transmitida posteriormente em função da modalidade

de contingência adotada.

Como este retrabalho é de difícil mensuração, de complexa comparação entre empresas e,

principalmente, em princípio não significativo frente aos demais custos, optou-se por

considerar o somente custo da emissão em contingência quando a empresa opta pela

modalidade de impressão do DANFE em formulário de contingência, através da pergunta 32:

32. Sua empresa utiliza impressão do DANFE em formulários de segurança como forma de

contingência de operação?    (   ) sim  (   ) não

Em caso positivo era apresentada a pergunta 33:

33. Qual o valor porcentual das despesas com aquisição de formulários de segurança em

relação à receita bruta da empresa? (considere a quantidade de formulários projetada

para uso em um ano)

3.3.9 Tipo da Solução Adotada para Emissão de Nota Fiscal Eletrônica

A  última  seção  do  questionário  avaliou  os  eventuais  investimentos  realizados  para  emitir  a

NF-e, inicialmente apresentando a pergunta 34:
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34. Qual é o tipo de solução para emissão de NF-e que sua empresa adotou?

(   ) Aquisição de pacote pronto (   ) Emissor disponibilizado pelo Fisco

(   ) Alteração de programa próprio    (   )  Desenvolvimento de programa próprio

(   ) Software como serviço (SaaS) (   ) Aquisição de módulo ERP

(   )  Outro (especifique)

Se a resposta fosse Aquisição de pacote pronto, Alteração de programa próprio, Alteração de

programa próprio ou Aquisição de módulo ERP era apresentada a pergunta 35:

35. Qual o valor porcentual do investimento realizado em relação à receita bruta da

empresa?

à qual se seguia o final do questionário. Caso a resposta fosse Software como serviço (SaaS)

era apresentada a pergunta 36:

36. Qual o valor porcentual das despesas com a contratação deste serviço em relação à

receita bruta da empresa?

3.3.10 Outras Informações

As perguntas 37 e 38 serviram para que a empresa se identificasse, caso fosse de seu desejo,

enquanto a pergunta 39 tinha a intenção de permitir que fosse enviado, a quem colaborou com

a pesquisa, o resultado final do trabalho.

37. Informações para contato (preencha caso deseje que sua empresa seja nominalmente

citada no trabalho final como participante da pesquisa):  Nome, Empresa e Endereço.

38. Forneça seu e-mail caso você deseje receber uma cópia do texto final da dissertação.

39. Utilize o espaço a seguir caso deseje fazer algum comentário ou sugestão a respeito desta

pesquisa.
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4 RESULTADOS DA PESQUISA

4.1 Universo e Amostra

O universo da pesquisa são as empresas brasileiras contribuintes do ICMS e que emitem NF-

e, tendo os dados sido coletados por meio do questionário que consta do ANEXO A, exposto

na Internet no dia 25 de maio de 2010.  A amostra foram os 45 questionários respondidos até

o dia 15 de junho de 2010, muito pequena frente à estimativa de cerca de 500.000 empresas

obrigadas ao uso da NF-e naquela data (FREITAS 2009).

A publicidade envolveu: (i) envio de e-mail para empresas conhecidas pelo pesquisador; (ii)

postagem no blog SPED Brasil; (iii) postagem no blog sobre documentos fiscais eletrônicos

mantido por José Adriano Pinto; (iv) envio de e-mail para os líderes estaduais da NF-e,

pedindo que encaminhassem a empresas estabelecidas nas respectivas unidades; (v) contato

com o grupo de empresas fornecedoras de soluções de TIC para a NF-e; (vi) colaboração

voluntária  oferecida  pelo  Professor  Roberto  Dias  Duarte  (RDD),  (vii)  publicação  na  página

pessoal do pesquisador no site de relacionamentos profissionais LinkedIn, e (viii) envio de e-

mail aos integrantes do Grupo de CIOs do Rio Grande do Sul (GUCIO/RS)27.

27 Grupo a que pertence o autor, formado por 40 executivos de TI do Estado do Rio Grande do Sul, que
trabalham para empresas e em organizações de governo. As empresas representadas no grupo são responsáveis
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Para cada uma das formas de publicidade citadas foi criado um coletor de dados específico,

mediante endereços distintos na Internet que serviram para saber de que forma a empresa

respondente  chegou  ao  questionário,  com  os  resultados  expressos  na  Tabela  2.  Estes

resultados são indicativos, pois pode haver ocorrido de uma empresa receber o questionário

por mais de uma das fontes, e teve de escolher uma delas para prover a resposta.

Fonte Endereço Respostas
Contato Direto https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_CD 7 15,6%
SPED Brasil https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_SB 0 0,0%
JAP https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_JP 8 17,8%
Líderes Estaduais https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_LE 2 4,4%
Fornecedores https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_FS 18 40,0%
RDD https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_R 1 2,2%
LinkedIn https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_LI 0 0,0%
GUCIO RS https://www.surveymonkey.com/s/CustosDaNFe_GU 9 20,0%

Total de respostas: 45
Tabela 2 – Coletores de Dados e Números de Empresas Respondentes

Embora não fosse objetivo da pesquisa levantar esta informação, uma evidência inesperada

que pode ser obtida a partir dos dados apresentados na Tabela 2 é a ineficiência das redes

sociais para assuntos profissionais: a publicação nas redes SPED Brasil e LinkedIn não

conduziu a nenhum questionário respondido.

Por outro lado, estes dados evidenciam, (i) que os fornecedores de solução são extremamente

interessados em que existam dados formais como os que propõe esta pesquisa, pois estavam

entre os que mais contribuíram para as respostas (40%), solicitando os dados de seus clientes

e (ii) que o contato direto com pessoas que conhecem o pesquisador é muito eficiente para o

levantamento de informações (35,6%).

por mais de 60% do PIB do estado, conforme levantamento feito pelo Grupo a partir dos dados publicados
Revista Exame.

https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_CD
https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_SB
https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_JP
https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_LE
https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_FS
https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_R
https://www.surveymonkey.com/s/CustosdaNFe_LI
https://www.surveymonkey.com/s/CustosDaNFe_GU
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4.2 Caracterização da Amostra

53% das empresas operavam em mais de uma unidade da Federação. Das 45 respostas, 30

informaram sua faixa de receita bruta anual, e 32 informaram dados acerca de atividade

principal e faixa de número de empregados, o que está demonstrado na Tabela 3 e na Tabela

4.

Atividade Receita Bruta Anual Número de Empregados Empresa
Atacado < R$ 240 k 1 a 99 22
Atacado de R$ 2,4 M a R$ 50 M 1 a 99 06
Atacado de R$ 2,4 M a R$ 50 M 100 a 999 31
Distribuição < R$ 240 k 1 a 99 15
Distribuição de R$ 50 M a R$ 500 M 100 a 999 29
Indústria 100 a 999 34
Indústria 1 a 99 41
Indústria < R$ 240 k 100 a 999 26
Indústria < R$ 240 k 1 a 99 23
Indústria < R$ 240 k 1 a 99 43
Indústria de R$ 240 k a R$ 2,4 M 100 a 999 19
Indústria de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1 a 99 42
Indústria de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1 a 99 45
Indústria de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1.000 a 9.999 14
Indústria de R$ 2,4 M a R$ 50 M 100 a 999 17
Indústria de R$ 2,4 M a R$ 50 M 1 a 99 38
Indústria de R$ 50 M a R$ 500 M 100 a 999 25
Indústria de R$ 50 M a R$ 500 M 1.000 a 9.999 28
Indústria de R$ 500 M a R$ 1 B 1.000 a 9.999 37
Indústria de R$ 500 M a R$ 1 B 1.000 a 9.999 44
Indústria de R$ 500 M a R$ 1 B 100 a 999 20
Indústria mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 13
Indústria mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 12
Indústria mais de R$ 1 Bilhão mais de 10.000 18
Indústria mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 36
Indústria mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 11
Indústria mais de R$ 1 Bilhão mais de 10.000 03
Varejo de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1.000 a 9.999 01
Varejo de R$ 2,4 M a R$ 50 M 100 a 999 24
Outra: propaganda < R$ 240 k 1 a 99 05
Outra: Software de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1 a 99 09
Outra: IMPORTAÇÃO de R$ 2,4 M a R$ 50 M 1 a 99 21

Tabela 3 – Caracterização das Empresas por Atividade, Receita e Número de Empregados
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As tabelas apresentam as mesmas informações, apenas dispostas em ordens diferentes:

enquanto a Tabela 3 ordena as empresas primeiro por atividade e depois por faixa de receita

bruta,  permitindo  comparar  entre  si  as  empresas  do  mesmo  ramo,  a  Tabela  4  ordena  as

empresas primeiro por faixa de receita bruta anual e depois por faixa de número de

empregados, permitindo comparar entre si as empresas do mesmo porte.

Receita Bruta Anual Número de Empregados Atividade Empresa
1 a 99 Indústria 41
100 a 999 Indústria 34

< R$ 240 k 1 a 99 Atacado 22
< R$ 240 k 1 a 99 Distribuição 15
< R$ 240 k 1 a 99 Indústria 23
< R$ 240 k 1 a 99 Indústria 43
< R$ 240 k 1 a 99 Outra: propaganda 05
< R$ 240 k 100 a 999 Indústria 26
de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1 a 99 Indústria 45
de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1 a 99 Indústria 42
de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1 a 99 Outra: Software 09
de R$ 240 k a R$ 2,4 M 100 a 999 Indústria 19
de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1.000 a 9.999 Indústria 14
de R$ 240 k a R$ 2,4 M 1.000 a 9.999 Varejo 01
de R$ 2,4 M a R$ 50 M 1 a 99 Atacado 06
de R$ 2,4 M a R$ 50 M 1 a 99 Indústria 38
de R$ 2,4 M a R$ 50 M 1 a 99 Outra: IMPORTAÇÃO 21
de R$ 2,4 M a R$ 50 M 100 a 999 Atacado 31
de R$ 2,4 M a R$ 50 M 100 a 999 Indústria 17
de R$ 2,4 M a R$ 50 M 100 a 999 Varejo 24
de R$ 50 M a R$ 500 M 100 a 999 Distribuição 29
de R$ 50 M a R$ 500 M 100 a 999 Indústria 25
de R$ 50 M a R$ 500 M 1.000 a 9.999 Indústria 28
de R$ 500 M a R$ 1 B 100 a 999 Indústria 20
de R$ 500 M a R$ 1 B 1.000 a 9.999 Indústria 44
de R$ 500 M a R$ 1 B 1.000 a 9.999 Indústria 37
mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 Indústria 13
mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 Indústria 36
mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 Indústria 12
mais de R$ 1 Bilhão 1.000 a 9.999 Indústria 11
mais de R$ 1 Bilhão mais de 10.000 Indústria 18
mais de R$ 1 Bilhão mais de 10.000 Indústria 03

Tabela 4 – Caracterização das Empresas por Receita, Número de Empregados e Tipo de Atividade

Os dados apresentados na Tabela 3 e na Tabela 4 demonstram que a amostra estava

constituída por empresas dos mais diversos portes e atividades, o que aponta (i) que as

conclusões que serão apresentadas ao longo deste capítulo podem ser consideradas comuns
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para  os  contribuintes  do  ICMS,  e  (ii)  que,   analisados  em  conjunto  com  as  demais

informações coletadas no questionário, existem indícios que podem ser extrapoladas para

outros documentos fiscais eletrônicos no Brasil, haja vista os paralelos que se podem traçar

destes com a NF-e.

O Gráfico 1, que representa a agregação por faixa de receita bruta apresentada na Tabela 5, e

o Gráfico 2, que representa a agregação por faixa de número de empregados apresentada na

Tabela 6, evidenciam a variedade das empresas que responderam, em termos de porte (receita

bruta e número de empregados), embora o Gráfico 3, que representa a agregação por faixa de

atividade principal apresentada na Tabela 7, mostre uma grande predominância (69%) da

atividade de Indústria

Receita Bruta Respostas
até R$ 240 mil 6 20%
de R$ 240 mil a R$ 2,4 milhões 6 20%
de R$ 2,4 milhões a R$ 50 milhões 6 20%
de R$ 50 milhões a R$ 500 milhões 3 10%
de R$ 500 milhões a R$ 1 bilhão 3 10%
mais de R$ 1 bilhão 6 20%

Total: 30
Tabela 5 – Agregação por Faixa de Receita Bruta

Gráfico 1 – Agregação por Faixa de Receita Bruta

Número de Empregados Respostas
1 a 99 12 38%
1.000 a 9.999 9 28%
100 a 999 9 28%
mais de 10.000 2 6%

Total: 32
Tabela 6 – Agregação por Número de Empregados

Gráfico 2 – Agregação por Número de
Empregados

até R$ 240 mil
20% de R$ 240 mil a

R$ 2,4 milhões
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10%
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Atividade Principal Respostas
Atacado 3 9%
Distribuição 2 6%
Indústria 22 69%
Varejo 2 6%
Outra 3 9%

Total: 32

 Tabela 7 – Agregação por Atividade Principal

Gráfico 3 – Agregação por Atividade Principal

A Tabela 8 mostra que 73% das empresas para de usar a NF1 menos de três meses depois de

iniciar o uso da NF-e; esta é uma observação esperada em razão da obrigatoriedade legal

comentada anteriormente.

Meses Para Fim de Uso da NF1 Número de Empresas
1 28 62,22%
3 5 11,11%
7 2 4,44%

Outros: 10 22,22%
Total: 45

Tabela 8 – Número de Meses para Deixar de Usar a NF1

Por  outro  lado  se  observa  na  Tabela  9  que  a  maioria  das  empresas  não  esperou  o  início  da

obrigatoriedade para parar de usar a NF1, provavelmente em função de o custo de utilizar dois

sistemas diferentes ser maior do que usar apenas um; como as empresas estão obrigadas a

utilizar a NF-e, só lhes resta a opção de deixar de usar a NF1.

Refletindo a massificação provocada pela obrigatoriedade de uso, também se pode verificar

na Tabela 9  a concentração do início de uso da NF-e a partir de 2009.

Para concluir a caracterização da amostra deve ser comentado que poucas das 45 empresas

responderam à totalidade das questões; mesmo que fosse impossível haver 45 respostas em
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todas as páginas, em função da própria lógica do questionário, ainda assim apenas 16

empresas foram até o final, sendo a distribuição das respostas dadas na Tabela 10.

Início NF-e Fim NF1 Número de Empresas
2006 1
2007 2007 1
2007 2008 2
2008 2
2008 2008 10
2009 4
2009 2009 15
2009 2010 1
2010 2
2010 2010 7
Número de respostas: 45

Tabela 9 – Datas de Início da NF-e e Fim da NF1 das Empresas Respondentes

Página Número de respostas
Datas de Interesse 45
Dados Gerais da Empresa 32
Armazenamento dos Documentos Fiscais 32
Custo do Armazenamento Remoto de NF-e 3
Estratégia de Impressão 28
Impressão em Parque Próprio 9
Serviços de Impressão Terceirizados 7
Recursos Humanos 16
Recursos Humanos (2) 10
Uso da Internet 15
Formulários de Segurança 15
Formulários de Segurança (2) 7
Tipo da Solução Adotada para Emissão de NF-e 15
Investimento em Solução de Emissão de NF-e 11
Software como Serviço (SaaS) 2

Tabela 10 – Número de Respostas nas Páginas do Questionário

Considere-se, também, que mesmo dentro das páginas algumas perguntas foram deixadas sem

resposta; por este motivo nos quadros e tabelas a seguir sempre será informado o número de

perguntas respondidas que deram origem aos dados apresentados.
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4.3 Apresentação dos Dados

Para realizar comparações entre as empresas respondentes sem que se comprometesse o sigilo

prometido no levantamento dos dados foi atribuído um número aleatório para cada uma destas

empresas. Este número, que aparece nas colunas intituladas Empresa nos  quadros  e  tabelas

deste capítulo, não guarda nenhum tipo de conexão com qualquer informação que possa ser

relacionada com a identificação da empresa, e tem o único propósito de permitir as

comparações.

Para reduzir a largura das colunas dos quadros e tabelas que apresentam os resultados foi

adotada a convenção de faixas de receita bruta que aparece na Tabela 11.

Faixa de Receita Bruta Fx Receita
até R$ 240 mil 1
de R$ 240 mil a R$ 2,4 milhões 2
de R$ 2,4 milhões a R$ 50 milhões 3
de R$ 50 milhões a R$ 500 milhões 4
de R$ 500 milhões a R$ 1 bilhão 5
mais de R$ 1 bilhão 6

Tabela 11 – Faixas de Receita Bruta

4.3.1 Medição dos Custos de Armazenamento

Custo de Armazenamento da Nota Fiscal Modelo 1 ou 1-A

O custo de armazenamento da Nota Fiscal Modelo 1 ou 1-A foi levantado perguntando-se

qual a área, em metros quadrados, ocupada para guardar um ano de notas emitidas em papel.

A esta informação se agrega o valor do metro quadrado da empresa, e mediante uma simples

regra de três se conclui o valor da área ocupada para armazenar estas notas fiscais. Este valor

pode ser encontrado na Tabela 12, onde a coluna Custo NF1 foi calculada a partir da seguinte

fórmula:



108

	 	 1 = 	 Á 		 	 	
Á 	 	

× 	 	Á 	 	 	

Fx Receita Empresa Área Ocupada (m2) Valor Área NF1 (m2) Custo NF1
1 1073594909 35.000 150.000.000 5 21.429
1 1078175560 10.000 250.000.000 5 125.000
1 1080817081 600 230.000 48 18.400
1 1082964588 47 50.000 25 26.596
2 1076042042 200 10.000.000 10 500.000
2 1077317313 9.000 2.000.000 30 6.667
2 1079125065 350 1.200.000 25 85.714
2 1083558377 2.000 2.000.000 20 20.000
2 1088970287 45.000 1.300.000 20 578
3 1078087010 200 1.000.000 1 5.000
3 1079116250 500.000 500.000.000 20 20.000
3 1079477763 500.000 75.000.000 200 30.000
4 1085442837 25.000 700.000.000 30 840.000
5 1085337291 40.000 50.000.000 2 2.500
5 1085586453 3.482.536 25.991.495.274 10 74.634
5 1086071330 250.000 5.000.000 4 80
6 1076034182 10.000.000 1.000.000.000 10 1.000
6 1076373334 2.500.000 3.400.000.000 500 680.000
6 1083210027 1.000 10.000 1.000 10.000
6 1084760556 603.626 45.939.690 200 15.221

Número de respostas 19
Tabela 12 – Custo de Armazenamento de Notas Fiscais Modelo 1 ou 1-A

Custo de Armazenamento da Nota Fiscal Eletrônica

O custo de armazenamento da NF-e, mostrado na Tabela 13, foi calculado de maneira similar:

perguntou-se qual a área em disco ocupada por um ano de notas fiscais, e se aplicou o valor

médio de mercado no mês de maio de 2010 por GByte de disco rígido, a partir dos dados

mostrados na Tabela 1, através da seguinte fórmula (observe que os preços foram levantados

por GByte, e espaço efetivamente utilizado foi levantado em MByte):
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	 	 = 	 0,00044
$

×	 ( 	 	 )

Fx Receita Empresa Área NFe (MB) Custo NFe
1 43 10.000 4,400
1 15 2 0,001
1 26 5 0,002
1 23 1 0,000
1 05 8 0,004
1 22 250 0,110
2 09 1 0,000
2 19 450 0,198
2 45 15 0,007
2 14 0 0,000
2 42 1.000 0,440
2 01 21 0,009
3 17 10 0,004
3 24 5 0,002
3 38 150 0,066
3 21 12 0,005
4 29 5.280 2,323
4 25 250 0,110
5 44 200 0,088
5 20 10 0,004
5 37 300 0,132
6 13 0 0,000
6 18 10.000 4,400
6 03 100.000 44,000
6 12 10.000 4,400
6 11 12 0,005

Número de respostas 26
Tabela 13 – Custo de Armazenamento de Notas Fiscais Eletrônicas

Comparação dos Custos de Armazenamento

A comparação entre os custos de armazenamento se dá através do valor anual em reais

despendido por cada empresa para cada um dos gastos, conforme mostrado na Tabela 14. As

colunas Evolução dos Custos e Proporção dos Custos foram calculadas a partir das seguintes

fórmulas:

Evidentemente  o  valor  médio  de  mercado para  o  custo  de  armazenamento  da  NF-e  não  é  o

incorrido de fato pelas empresas, mas o levantamento preciso deste dado seria extremamente

trabalhoso, e sua ordem de grandeza provavelmente não seria afetada. Quando se olha para os
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valores exibidos nas colunas Evolução dos Custos e Proporção dos Custos em  todas  as  19

observações expostas na Tabela 14 torna-se claro que o custo de guardar um ano de NF-e é

infinitesimal perto do custo de guardar um ano de NF1.

çã 	 	 = 	
( 	 ) ( 	 1)

( 	 1) × 	100%	

çã 	 	 = 	
( 	 )
( 	 1)

Fx Receita Empresa Custo NF1 Custo NFe Evolução dos Custos Proporção dos Custos
1 43 21.429 4,4000 -99,9794666667% 0,02053333333%
1 26 125.000.000 0,0022 -99,9999999982% 0,00000000176%
1 05 18.400 0,0035 -99,9999808696% 0,00001913043%
1 22 26.596 0,1100 -99,9995864000% 0,00041360000%
2 09 500.000 0,0004 -99,9999999120% 0,00000008800%
2 19 6.667 0,1980 -99,9970300000% 0,00297000000%
2 45 85.714 0,0066 -99,9999923000% 0,00000770000%
2 42 20.000.000 0,4400 -99,9999978000% 0,00000220000%
2 01 578 0,0092 -99,9984007692% 0,00159923077%
3 17 5.000 0,0044 -99,9999120000% 0,00008800000%
3 24 20.000.000 0,0022 -99,9999999890% 0,00000001100%
3 38 30.000 0,0660 -99,9997800000% 0,00022000000%
4 25 840.000 0,1100 -99,9999869048% 0,00001309524%
5 44 25.000.000.000 0,0880 -99,9999999996% 0,00000000035%
5 20 74.634 0,0044 -99,9999941045% 0,00000589545%
5 37 80 0,1320 -99,8350000000% 0,16500000000%
6 18 1.000.000 4,4000 -99,9995600000% 0,00044000000%
6 03 680.000 44,0000 -99,9935294118% 0,00647058824%
6 12 10.000 4,4000 -99,9560000000% 0,04400000000%
6 11 15.221 0,0053 -99,9999653116% 0,00003468839%

Média -99,9879091219% 0,01209087815%
Mínimo -99,9999999996% 0,00000000035%
Máximo -99,8350000000% 0,16500000000%

Desv Padrão 0,0003749561
Tabela 14 – Evolução dos Custos de Armazenamento

Custo de Armazenamento de NF-e Terceirizado

Há que se considerar que existem empresas que contratam o serviço de armazenamento das

NF-e, seja por terceirização da infraestrutura de TI, seja por utilizarem soluções de NF-e em

software como serviço. Os custos de armazenamento destas empresas não se comparam de
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forma direta, como descrito acima. Para estas empresas foi perguntado diretamente o custo de

armazenamento, como uma porcentagem do faturamento bruto, e as respostas podem ser

observadas na Tabela 15.

A análise das despesas constantes na Tabela 15 não conduz a uma conclusão, principalmente

pelo evidente erro na informação prestada pela empresa 19: não há como uma indústria gastar

57% de seu faturamento bruto como despesa de armazenamento de NF-e.

Fx
Receita Empresa Atividade Espécie do Armazenamento Despesas Arm.

Remoto de NF-e
1 15 Distribuição Em áreas de armazenamento contratadas 5,0000
2 19 Indústria Pela empresa provedora do serviço de autorização da NF-e 57,0000
3 17 Indústria Pela empresa provedora do serviço de autorização da NF-e 0,3000

Tabela 15 – Despesa de Armazenamento de NF-e Terceirizado

A comparação destas despesas com os custos de armazenamento da NF1 pode ser encontrada

na Tabela 16.

Fx Receita Empresa Custo NF1 Despesas Arm Remoto de NF-e
2 19 6.667 57,0000
3 17 5.000 0,3000

Tabela 16 – Despesa de Armazenamento de NF-e Terceirizado e Custo de Armazenamento da NF1

Não somente em função do provável erro já anotado com relação à empresa 19, mas

principalmente por não existirem respostas suficientes na amostra, não é possível inferir

conclusões acerca de empresas nesta situação.

4.3.2 Medição dos Custos de Impressão

Para a medição dos custos de impressão das notas fiscais se devem diferenciar as empresas

que utilizam parque próprio de impressão daquelas que terceirizam este recurso, e realizar as

comparações entre os custos relativos a cada tipo de documento dentro de cada grupo, de

forma separada. Para todos estes levantamentos se escolheu expressar as respectivas despesas

como uma porcentagem da receita bruta da empresa, visando a chegar a uma expressão

numérica que pudesse ser utilizada para comparação entre empresas.
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Cerca de 40% das empresas da amostra (11 em 28 respostas) terceirizam seus serviços de

impressão. A forma escolhida para coletar os dados permitiu apenas que as empresas que no

último ano efetuaram a transição que da NF1 para a NF-e prestassem esta informação, não

havendo como comparar as empresas que já fizeram a transição há mais tempo. Isto explica o

fato de haverem dados de muito poucas empresas nas tabelas que tratam sobre recursos

terceirizados.

Por outro lado, se observaram poucas respostas também no que diz respeito a despesas com

impressão em parque próprio, provavelmente pelas mesmas razões comentadas mais adiante

na subseção 4.3.6, pois se trata de informações que demandam um grau apreciável de controle

sobre o processo.

No caso das empresas que utilizam parque próprio foi perguntado (i) os gastos com papel e

demais insumos para impressão e (ii) o valor destes ativos expresso como uma porcentagem

em relação à receita bruta da empresa, enquanto para as empresas que terceirizam a impressão

foi solicitado que informassem o valor desta despesa. Para ambas também se pediu qual a

porcentagem de tempo que o equipamento recebe outros usos que não para a impressão de

notas fiscais.

A partir do valor dos ativos se estimou suas despesas de depreciação, na base de 20% por ano

pois, sendo um equipamento de informática, aceita-se que deve ser substituído no prazo de

cinco anos (SZUSTER, et al. 2007, p. 253).

O valor das despesas de impressão foi considerado como a soma das despesas citadas acima,

ponderada pela porcentagem de tempo que o equipamento é utilizado para a impressão de

notas fiscais:
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= (100 ) × ( + + çã )

Fx
Receita Empresa Papel

NF1
Insumos

NF1
Ativos

NF1
Depreciação

NF1
Outros Usos NF1

(%)
Despesas

NF1
2 45 1,850 1,650 0,150 0,030 15,000 3,001
3 17 0,500 0,500 0,200 0,040 30,000 0,728
3 21 1,000 1,000 2,000 0,400 0,000 2,400
6 03 0,030 0,020 0,000 0,000 0,000 0,050

Tabela 17 – Custo de Impressão Relacionado com Nota Fiscal Modelo 1 ou 1-A

Fx
Receita Empresa Papel

NFe
Insumos

NFe
Ativos

NFe
Depreciação

NFe
Outros Usos Nfe

(%)
Despesas

NFe
2 45 1,850 1,850 0,180 0,036 15,000 3,176
3 17 0,300 0,300 0,300 0,060 20,000 0,528
3 21 1,000 1,000 1,000 0,200 0,000 2,200
6 03 0,010 0,010 0,000 0,000 0,000 0,020

Tabela 18 – Custo de Impressão Relacionado com Nota Fiscal Eletrônica

Fx Receita Empresa Despesas NF1 Papel e Insumos NFe Evolução Custo Impressão
2 45 3,001 3,176 5,84%
3 17 0,728 0,528 -27,47%
3 21 2,400 2,200 -8,33%
6 03 0,050 0,020 -60,00%

Evolução Média: -22,49%
Desvio Padrão: 28,49%

Tabela 19 – Evolução dos Custos de Impressão

Pode ser visto na Tabela 19 que, em média, os custos de impressão das quatro empresas que

informaram estes dados se reduziram em 22,5%, e que em apenas uma das quatro houve

aumento do custo. Coincidência ou não, justamente esta é uma empresa de pequeno porte

(faturamento entre R$ 240 mil e R$ 2,4 milhões), onde se espera que este tipo de custos seja

mais significativo.

56% das empresas (5 em 9 observações) informaram que usavam impressoras matriciais para

imprimir a NF1, e 70 % (7 em 10) informaram que usam impressoras laser para imprimir

DANFE. A Tabela 19 apresenta evidências de que os custos de impressão da NF-e são

menores que os custos de impressão da NF1, mesmo que para tal normalmente sejam

impressoras mais caras e com insumos também mais caros.
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Custo de Impressão Terceirizada

Não existem respostas suficientes na amostra para que possa inferir alguma informação acerca

de empresas nesta situação, ainda que a análise das despesas constantes na Tabela 20 mostre

que em um caso as despesas permaneceram as mesmas e, em outro, tiveram uma significativa

redução.

Fx Receita Empresa Despesas Terceirização NF1 Terceirizda NFe Terceirizada Evolução
2 19 10,000 12,000 12,000 0,000%
4 29 0,166 0,058 0,018 -68,750%

Tabela 20 – Evolução de Custos com Impressão Terceirizada

4.3.3 Os Formulários de Segurança

O uso de Formulários de Segurança (FS) como opção de operação em contingência na

emissão de NF-e foi pesquisado, tendo 6 das 13 empresas (46%) que responderam a esta

questão informado que utilizam esta opção. Estas respostas são mostradas na Tabela 21 e no

Gráfico 4.

Fx
Receita Empresa Despesa

com FS
2 45 1,650
2 01 1,000
4 25 2,000
6 13 0,000
6 12 2,000
6 11 1,000

Tabela 21 – Despesas com Uso de Formulários
de Segurança

Gráfico 4 – Despesas com Uso de Formulários de
Segurança

A despesa com FS deve ser somada com as demais despesas de impressão de DANFE para

avaliar a evolução dos custos de impressão. Apenas a empresa 45 relatou este uso, e

casualmente, esta também foi a única empresa que relatou aumento de despesas de impressão

com a adoção da NF-e. Fazendo-se a adaptação nos dados da Tabela 19, a despesa total desta

empresa com NF-e passaria para 4,6% da receita bruta (em vez de 3,2%; lembre da
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ponderação pelos outros usos da impressora), e evolução de seu custo de impressão passaria

de não muitos significativos 5,8% para impressionantes 52,6%.

Deve-se, neste momento, questionar as repostas fornecidas na Tabela 21: não seria de se

esperar este nível de despesa (de 1 a 2% do faturamento bruto) para a aquisição de

formulários  de  segurança  para  apenas  um  ano  de  emissão;  o  mais  provável  é  que  esta

aquisição tenha sido feita prevendo-se vários anos de uso, pois a quantidade de formulários

adquiridos impacta apreciavelmente no preço por folha, e o valor total tenha sido informado.

4.3.4 Medição dos Recursos Humanos

A avaliação da alteração no trabalho das pessoas envolvidas no processo de emissão de notas

fiscais após a adoção da NF-e foi realizada solicitando-se as seguintes respostas: (i)

“diminuiu” caso tenha ocorrido redirecionamento de pessoas para outras áreas da empresa ou

caso as pessoas envolvidas tenham recebido novas tarefas; (ii) “aumentou” caso tenha

ocorrido aumento de trabalho de pessoas; ou (iii) “não alterou” nos demais casos. Nos dois

primeiros casos, perguntou-se também qual o valor porcentual desta variação.

Fx Receita Empresa Custo de RH Variação de RH (%)
3 21 Não alterou
4 25 Não alterou
6 11 Não alterou
1 15 Diminuiu -66,000
2 19 Diminuiu -35,000
2 14 Diminuiu
2 01 Diminuiu -80,000
3 17 Diminuiu -70,000
4 29 Diminuiu -50,000
6 13 Diminuiu
6 03 Diminuiu -30,000
6 12 Diminuiu -10,000
2 45 Aumentou 17,500
5 44 Aumentou

Média: -35,944
Informação quantitativa: 9

Observações: 14
Tabela 22 – Evolução de Custos com Recursos Humanos
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Os dados compilados na Tabela 22 indicam que há evidência de que a adoção da NF-e

reduziu em cerca de 36% os custos com o trabalho das pessoas envolvidas na emissão de

notas fiscais após a adoção da NF-e, ainda que existam três observações (duas onde diminuiu

e outra onde aumentou) onde não tenha sido informado o porcentual da variação.

4.3.5 O Uso da Internet

O dispêndio com Internet também foi avaliado com relação à Receita Bruta da empresa, com

as observações relatadas na Tabela 23.

Fx Receita Empresa Despesas Internet Porc Tempo Internet Outras Atividades
2 19 24 78
2 45 3,5 50
2 01 7 5
3 17 0,3 10
3 21 1 1
4 29 0,02 30
4 25 0,65 15
5 44 6,33 30
6 03 0,05 20
6 12 10 100
6 11 0,01 10

Tabela 23 – Despesas com Uso de Internet

Estes dados foram levantados meramente como informação adicional, haja vista que a despesa

com Internet é contratada e ocorre sempre, quer haja ou não emissão de notas fiscais, quer

estas notas fiscais sejam eletrônicas ou não. Desta forma, não há como relacionar esta despesa

com a hipótese de pesquisa, ainda que se tenha medido quanto do tempo contratado de

Internet foi utilizado para a NF-e.

Poder-se-ia argumentar que existem empresas em que a banda de internet poderia ser mais

estreita, ou que o nível de serviço contratado poderia ser menor (em outras palavras: que o

custo de Internet poderia ser menor), se a empresa não utilizasse NF-e, mas esta é uma

avaliação de extrema subjetividade e de difícil comprovação.
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4.3.6 Avaliação da Estratégia de Implantação da Nota Fiscal Eletrônica

A última avaliação realizada na coleta de dados foi com respeito à Estratégia de Implantação

da NF-e, sendo os resultados apresentados na Tabela 24, na Tabela 25 e no Gráfico 5.

Investimento na
Solução Forma de Implantação Atividade Fx

Receita Empresa

25,000 Aquisição de Módulo ERP Indústria 5 44
12,000 Alteração de programa próprio Indústria 2 19

5,000 Aquisição de Módulo ERP Outra: IMPORTAÇÃO 3 21
1,650 Desenvolvimento de programa próprio Indústria 2 45
1,000 Desenvolvimento de programa próprio Varejo 2 01
0,620 Aquisição de pacote pronto Indústria 4 25
0,200 Alteração de programa próprio Distribuição 4 29
0,010 Aquisição de pacote pronto Indústria 6 11
0,010 Desenvolvimento de programa próprio Indústria 6 03
0,010 Software como Serviço (SaaS) Indústria 3 17

Observações: 10
Tabela 24 – Estratégia de Implantação da Nota Fiscal Eletrônica

A análise da Tabela 24, onde a coluna “Investimento na Solução” representa a porcentagem

da receita bruta anual investida na solução, evidencia que, mesmo sem uma análise estatística

formal, não se pode inferir nenhuma correlação entre o volume de investimento e a forma de

implementação, nem desta última com a atividade ou o porte da empresa.

Tipo de Solução NFe Respostas
Aquisição de pacote pronto 1 7%
Emissor disponibilizado pelo Fisco 0 0%
Alteração de programa próprio 3 21%
Desenvolvimento de programa próprio 3 21%
Software como Serviço (SaaS) 2 14%
Aquisição de Módulo ERP 5 36%
Outro 0 0%

Total: 14
Tabela 25 – Agregação por Forma de Implantação

da Nota Fiscal Eletrônica
Gráfico 5 – Estratégia de Implantação da Nota

Fiscal Eletrônica
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Já as informações resumidas na Tabela 25 e no Gráfico 5 mostram que 79% das empresas que

participaram da amostra investiram em soluções próprias (ainda que pela aquisição de módulo

ERP), enquanto 14% utilizam uma solução do tipo Software como Serviço, tendência

irreversível segundo Carr (2004).

A surpresa nestes dados está com a ausência do uso do programa gratuito disponibilizado pelo

Fisco, embora as estatísticas das Secretarias da Fazenda apontem que 34% das empresas

adotem esta solução, voltada essencialmente para as pequenas e médias empresas (FREITAS

2009).

Uma possível explicação é a relatada por Duarte28: “O pequeno empresário (ou seus gerentes)

terão dificuldade para responder com precisão, pois, em geral, eles não têm os controles de

custo necessários para as respostas” (informação particular), em comentário sobre as

dificuldades que encontrou para responder ao questionário. Como esta era a última

informação solicitada no questionário, as empresas que não responderam questões anteriores

não tinham como chegar até esta questão.

28 Correio eletrônico enviado por Roberto Dias Duarte para o pesquisador em 28 de maio de 2010.
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4.4 Sugestões para Pesquisa Futura

4.4.1 Outros Documentos Eletrônicos

Embora as inferências realizadas para a NF-e possam ser aplicadas com razoável

confiabilidade ao uso do Conhecimento de Transporte Eletrônico, haja vista as semelhanças

entre  os  modelos  tecnológicos  de  um  e  de  outro  documento  fiscal,  bem  como  das  suas

respectivas situações de uso, seria interessante ampliar o universo para outros documentos

eletrônicos, como a Nota Fiscal de Serviços eletrônica, por exemplo. Esta ampliação pode

trazer novas luzes ao tema, ao incluir tipos muito diferentes de empresa.

4.4.2 Custos de Conformidade do SPED

O universo das empresas obrigadas ao SPED e a amplitude das alterações que este sistema

provocará nas empresas é bem maior do que o que foi delimitado nesta pesquisa, pois alcança

indistintamente empresas que são contribuintes de todos os tributos brasileiros. Desta forma,

será necessário fazer pesquisa específica acerca dos custos envolvidos com os processos de

escrituração das empresas.

4.4.3 Armazenamento e Recuperação da Informação

Não foram pesquisados o custo do armazenamento e recuperação da informação, embora

sejam estreitamente ligados ao custo de armazenamento das notas; para tal haveria que se os

considerar aspectos acerca de biblioteconomia e de armazenamento digital da informação,

bem como levantamentos  mais  precisos  do  custo  do  espaço  de  armazenamento  digital,  pois

além do alto desvio padrão das observações da Tabela 1 evidenciar que esta medida deveria
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ser melhorada para esta finalidade, seria ainda mais eficiente levantar de forma precisa os

custos individuais de cada empresa.

Há que se considerar, entretanto, a dificuldade de levantar esta informação, traduzida pelo

número muito menor de empresas que informou, por exemplo, seus custos de impressão, em

relação ao número das que informaram os espaços de armazenamento utilizados, tanto para

notas fiscais em papel quanto para notas fiscais eletrônicas.

Dentro desta mesma função caberia valorar o risco de perda da informação, especialmente na

forma de possíveis penalizações pela não apresentação de documentos solicitados pelo Fisco,

ponto lembrado por Simões (2007) e por NDD (2008).

4.4.4 Processos de Decisão

Outra linha de pesquisa interessante a investigar é o processo de decisão que levou uma

empresa a adotar uma dentre as várias possibilidades de implementação da emissão de NF-e,

bem como os valores de investimento envolvidos nesta implementação. Uma avaliação sem

base empírica formal, baseada em testemunhos de empresas em eventos e palestras,  denota

evidências de que as empresas que investiram altas somas aproveitaram para fazer de forma

simultânea revisões de processos (COIMBRA 2007, MERINO 2008, SIMÕES 2007),

enquanto as que utilizam modelos de software como serviço ou utilizam o programa gratuito

simplesmente se adaptaram a uma nova realidade fiscal, deixando de aproveitar a

oportunidade para melhorar sua competitividade. Os dados levantados nesta pesquisa

(subseção 4.3.6) não permitem conclusões sobre este tema.

4.4.5 Alterações nos Processos de Contabilização

Por fim também seria interessante mensurar o impacto do método de emissão nas

escriturações contábil e fiscal destes dois documentos: quais processos foram afetados por
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esta nova realidade, e se estes impactos tiveram aspectos positivos ou negativos para a

empresa.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

5.1 A Pesquisa e Sua Hipótese

A amostra estava constituída por empresas dos mais diversos portes e atividades, o que aponta

que as evidências da presente pesquisa podem ser consideradas genéricas para os

contribuintes do ICMS, e que existem indícios que podem ser extrapoladas para outros

documentos fiscais eletrônicos no Brasil. O fato de cerca de 70% das empresas serem

indústrias não contradiz esta conclusão, embora enfraqueça a possibilidade de extrapolação

dos resultados para outras atividades, tais como atacado, distribuição, serviços e varejo.

A origem dos questionários respondidos aponta que os provedores de TIC têm muito interesse

em que existam dados formais como os que propõe esta pesquisa, pois estavam entre os que

mais contribuíram para as respostas (40%), e também que o contato direto com pessoas que

conhecem o pesquisador é muito eficiente para o levantamento de informações (35,6%). Por

outro lado, o fato de a publicação nas redes SPED Brasil e LinkedIn não ter resultado em



123

nenhum questionário respondido aponta para a ineficiência das redes sociais para esta

finalidade.

Embora nem sempre sejam econômicos os motivos que levam uma empresa a adotar uma

novidade tecnológica, a pesquisa evidenciou indicativos de que é mais barato usar NF-e do

que  NF1,  pois  as  observações  dentro  da  amostra  não  são  suficientes  para  apontar  uma

conclusão em contrário. Não foram encontradas evidências de que exista algum tipo ou porte

de empresa onde seja menos custoso utilizar documentos em papel, ou que não seja

economicamente vantajoso usar DFE

As observações acerca das estratégias de implementação da NF-e, vistas em conjunto com as

reduções individuais nos custos de emissão de notas fiscais, também evidenciaram que

empresas que implementaram a NF-e com alteração simultânea de processos obtiveram

resultados mais expressivos em redução de despesas.

A maioria das empresas parou de usar a NF1 assim tão logo foi iniciado o uso da NF-e, em

grande parte devido à obrigatoriedade de uso, ainda que se tenha observado a existência de

empresas que pararam de utilizar a nota em papel mesmo antes que se iniciasse esta

obrigatoriedade, provavelmente em função de ser mais caro manter dois tipos de emissão de

documento fiscal, levando as empresas a optar por aquela que logo será obrigatória.

Uma limitação importante ditada pelo formato do questionário foi a comparação das despesas

das empresas que terceirizam seus serviços de impressão. Embora esta limitação tenha sido

fruto de uma simplificação do formulário para facilitar seu preenchimento, teve como

resultado um número excessivamente baixo de respostas acerca deste aspecto.

Com relação ao custo do armazenamento, a Tabela 14 evidencia a desproporcionalidade dos

dois modelos de documento, com indiscutível vantagem da NF-e. Pode-se argüir que o valor

absoluto desta economia não é representativo frente a outros custos, e que o valor monetário
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do espaço físico utilizado para armazenar documentos em papel, ainda que grande, não seria

representativo, pois este espaço não teria destinação para fins mais nobres dentro da empresa;

inconteste, todavia, é a realidade de que é bem mais barato guardar NF-e do que guardar NF1.

Os dados da Tabela 14 também apresentam evidências de que as proporções entre os custos

de armazenamento de documentos em papel e documentos eletrônicos serão mantidas para o

custo de recuperação das informações; por outro lado, documentos eletrônicos são facilmente

resguardados com relação à perda por rotinas simples e baratas de backup, enquanto não há o

que se falar em backup de documentos em papel, pelo menos no que diga respeito a originais.

Em se tratando de custos de impressão as evidências coletadas também apontam ser mais

barato imprimir DANFE do que imprimir NF1, tanto com parque próprio de impressão quanto

terceirizando este serviço, embora deva ser observado que a única empresa que informou

dados completos neste aspecto apresentou aumento significativo nos custos de impressão, se

somadas também as despesas com formulários de segurança para operação em contingência.

Mesmo que eventualmente feitas as correções sugeridas na subseção 4.3.3 como

provavelmente cabíveis, ainda assim esta empresa continuaria apresentando aumentos nos

custos de impressão de DANFE em relação à impressão de NF1.

As  informações  de  despesas  com  recursos  humanos  envolvidos  na  emissão  de  notas  fiscais

vão  no  mesmo  sentido:  redução  de  36%  nestes  custos  após  a  adoção  da  NF-e.  Foram

pesquisadas as despesas com Internet mas, como estas despesas são fixas e ocorrem sempre,

quer haja ou não emissão de notas fiscais, quer estas notas fiscais sejam eletrônicas ou não,

considerou-se que não há como relacionar este dado com a hipótese de pesquisa.

Por fim, verifica-se que a grande maioria das empresas que responderam à pesquisa (cerca de

80%) escolheu investir em soluções próprias, mas uma parcela de 14% optou pela solução de
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software como serviço, caminho apontado por muitos como o que acabará sendo trilhado pela

maioria das empresas.

Ainda que o tamanho da amostra não permita testes estatísticos conclusivos, pelo exposto no

capítulo 4 chega-se à conclusão de que existe evidência de que a adoção da Nota Fiscal

Eletrônica reduz as despesas das empresas, pois os custos de conformidade para o

cumprimento de obrigações tributárias acessórias utilizando-se documentos eletrônicos

são menores do que o custo de cumprimento destas obrigações utilizando-se documentos

em papel.
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5.2 Conclusão

As evidências coletadas vêm no sentido de atender a alguns dos anseios de Bertolucci, pois a

redução das despesas das empresas para cumprir exigências legais é também a redução do

desperdício de recursos do país, sendo fruto de iniciativa governamental.

Por outro lado, o aumento da percepção do risco subjetivo a partir da existência do “Big

Brother Fiscal” de Duarte tem como efeito a redução da prática de transações comerciais fora

da formalidade. Isto conduz a um ambiente de negócios onde a competitividade não ocorre

nas práticas escusas, que é um ambiente economicamente mais saudável e que possibilita a

educação fiscal das novas gerações não somente como uma prática mais fácil mas,

principalmente, como um efeito natural.

Este ambiente traz como consequência maior justiça e transparência nas relações comerciais

que, por sua vez, permitem a situação virtuosa citada por Fernández e trazem consigo a

possibilidade de o poder público vir a trabalhar com alterações legais no sentido de diminuir a

carga tributária.
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ANEXO A FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS

Este anexo apresenta imagens das 19 telas que compõem o formulário que foi utilizado para a

coleta  de  dados.  A  primeira  tela  apresenta  a  pesquisa,  e  as  duas  telas  seguintes  trazem

instruções para o preenchimento. Algumas perguntas conduziam a caminhos diferentes no

formulário:

Com relação à pergunta 12, na tela 6, se a resposta fosse

o “Em equipamento próprio” ou “Outro (especifique)” era apresentada diretamente a tela 8;
o  “Em áreas de armazenamento contratadas” ou “Pela empresa provedora do serviço de autorização

da NF-e” era apresentada a tela 7, à qual se seguia a tela 8.

Com relação à pergunta 14, na tela 8, se a resposta fosse

o “Sim” era apresentada a tela 10, à qual se seguia a tela 11;
o  “Não”, era apresentada a tela 9, à qual também se seguia a tela 11.

Com relação à pergunta 32, na tela 14, se a resposta fosse

o “Não”, era apresentada diretamente a tela 16;
o  “Sim” era apresentada a tela 33, à qual se seguia a tela 16.

Com relação à pergunta 34, na tela 16, se a resposta fosse

o “Aquisição de pacote pronto”, “Alteração de programa próprio” ou “Desenvolvimento de programa
próprio” era apresentada a tela 17, à qual se seguia a tela 19;

o “Software como Serviço (SaaS)” era apresentada a tela 18, à qual também se seguia a tela 19;
o “Emissor disponibilizado pelo Fisco” ou “Outro” era apresentada diretamente a tela 19.
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